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Ato do 8 de março em São Paulo no ano de 2007. Foto: Diego Cruz 
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Opinião Socialsta 


Editorial 


Em luta contra o 
machismo e a exploração 



/,! f a década de 1920, a artista 
plástica Tarsila do Amaral 
f w traduziu em arte a diver¬ 
sidade da classe trabalhadora. Em 
uma de suas obras mais famosas, 
a pintora brasileira desenhou “Os 
operários”. No belíssimo quadro, 
coloca lado a lado homens, mulhe¬ 
res, negros e brancos de diferentes 
nacionalidades. E, ao fundo, uma 
fábrica. Eles aparecem unidos 
contra a uniformização da esteira 
de produção. E, na confraria dos 
explorados, revelam o colorido da 
diversidade dos trabalhadores bra¬ 
sileiros. 


A ideologia do “mundo globaliza¬ 
do” pretende nos convencer de que, 
na democracia burguesa, todos são 
iguais porque todos, supostamente 
,teriam os mesmos direitos perante 
a lei e que as diferenças não são re¬ 
levantes. Contudo, os próprios capi¬ 
talistas sabem muito bem que isso 
não é verdade. Fazem o discurso da 
igualdade, mas utilizam as diferen¬ 
ças para beneficiar o sistema e ga¬ 
rantir seus lucros, transformando-as 
em desigualdades. 

As mulheres, cada vez mais in¬ 
seridas na produção social, são me¬ 
tade de toda a classe trabalhadora. 
Por serem diferentes, tem demandas 
específicas que precisam ser levadas 
em conta e transformadas em pala¬ 
vras de ordem de luta e resistência. 
E, hoje, elas não estão representadas 
pela presidente Dilma, que apesar de 
ser mulher, governa contra as tra¬ 
balhadoras, em favor dos patrões. 


As trabalhadoras são aliadas dos 
trabalhadores. Somente juntos po¬ 
dem ser vitoriosos na luta por me¬ 
lhores condições vida. O machismo, 
que tenta nos dividir e é sistemati¬ 
camente utilizado para aumentar 
os lucros e fortalecer o capitalismo, 
perde força quando combatido por 
ambos, mulheres e homens. 

Por isso, é urgente que o movi¬ 
mento dos trabalhadores socialis¬ 
tas resgate sua tradição: incorporar 
as demandas dos setores oprimidos 
como parte da luta dos explorados. 
O PSTU se preocupa seriamente com 
isso. E, por ocasião do “8 de Mar¬ 
ço”, Dia Internacional de Luta das 
Mulheres trabalhadoras, lança esta 
edição especial do Opinião. 

Aqui, você vai encontrar nosso 
programa, artigos teóricos e repor¬ 
tagens que revelam a realidade da 
mulher trabalhadora e a atualidade 
e importância da unidade da classe. 
Esperamos que o Opinião Socialis¬ 
ta contribua como uma ferramenta 
para essa luta. 

Afinal, se a vida imita a arte, o 
quadro de Tarsila pode ser uma boa 
ilustração do que precisamos! 



Mulheres trabalhadoras 
e marxismo 

Um debate sobre a opressão 

O livro de Carmen Carrasco e Mercedes Petit foi escrito em 
1979, para apresentar um enfoque marxista sobre as lutas femi¬ 
nistas que varreram o mundo, principalmente na Europa e nos 
Estados Unidos, durante as décadas de 1960 e 1970. 

As autoras, ao reivindicarem esse gigantesco e progressivo 
movimento, polemizam com aquelas feministas que, diante des¬ 
sa realidade, buscavam unir e organizar “todas as mulheres” 
na luta pelas demandas feministas. No livro, as duas autoras 
trotskistas demonstram que, além de organizarem e participa¬ 
rem das lutas “gerais” contra o machismo e a opressão, a tarefa 
fundamental dos socialistas é construir e oferecer às mulheres 
trabalhadoras uma alternativa revolucionária de luta contra o 
capitalismo, verdadeiro culpado por sua condição de oprimidas. 
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8 DE MARÇO 3 


Mulheres 

guerreiras 

Um pouco da 
história de algumas 
das lutadoras que 
dedicaram suas 
vidas à luta pelo fim 
da opressão 



Clara Zetkin 


Ativista alemã e figura his¬ 
tórica do movimento femi¬ 
nista socialista do final do 
século 19 e início do século 
20. Foi da ala esquerda do 
Partido Social-Democrata da 


Alemanha. Depois se filiou 
à Liga Spartacus, que deu 
origem ao Partido Comunis¬ 
ta da Alemanha, pelo qual 
foi deputada. Foi a primei¬ 
ra proponente de uma data 
para se comemorar o Dia 
Internacional da Mulher. 



Rosa Luxemburgo 


Militante socialista polone¬ 
sa mundialmente conhecida 
pela militância revolucioná¬ 
ria. Foi do Partido Social- 
Democrata da Alemanha e 
participou da fundação da 
Liga Spartacus. Foi uma das 
maiores teóricas do movi¬ 
mento socialista e teve atua¬ 
ção intensa no que se refere 
à luta pela libertação das 
mulheres. Em 15 de janeiro 
de 1919, Rosa e seu camara¬ 
da de partido, Karl Liebkne- 
cht, foram sequestrados e 
assassinados por tropas da 
extrema direita. No congres¬ 
so de fundação da Terceira 
Internacional Comunista, 
Lênin prestou homenagem 
a “Rosa Vermelha”. 


8 de Marco-, utoâ 
historie) qe lutâs 
das Wjulheres 

trabalhadoras 

ROBERTA MAIANI, da Secretaria Nacional de Mulheres do PSTU 

0 8 de março é celebrado como rárias têxteis mortas por um incêndio 
o Dia Internacional da Mu- provocado pelo patrão em represália à 
lher. Nele, é comum receber- greve que realizavam, no 8 de março 
mos flores e parabéns. Muitos patrões de 1857, nos EUA. Pesquisas recentes 
até presenteiam suas empregadas e os questionam a existência de tal greve, 
governos e a mídia fazem propaganda e atribuem as origens ao contexto do 
exaltando as conquistas, os espaços ob- início do século 20 e da Primeira Guerra 
tidos pelas mulheres e como se preocu- Mundial, nos quais se destacaram as 
pam com o seu bem estar. lutas das operárias por salários dignos. 

Porém, o que governos e patrões redução da jornada e melhores condi- 
não querem é que este dia seja tomado ções de trabalho, e pelo direito das mu- 
como um dia de luta. Querem movi- lheres ao voto e à igualdade. Se referem 
mentar o comércio e que as mulheres a uma passeata de 15 mil mulheres nos 
não sejam mais do que homenageadas. EUA, em 1908, e a um grande protesto 
Querem apagar nossa história de lutas. pelo direito ao voto, em 1909 

O imperialismo também se apropria Neste período, as lutas das mulheres 

da data. A ONU (Organizações das Na- já atingiam um patamar internacional, 
ções Unidas) decretou o ano de 1975 com relativa integração nos Estados 
como o “ano da Mulher”, e nele consa- Unidos e na Europa. A partir daí, foi 
grou o “8 de março” destacando a im- ganhando corpo a ideia de um Dia In- 
portância da igualdade e do desenvol- ternacional da Mulher. Em 1910, a data 
vimento das mulheres, a oportunidade foi estabelecida na Conferência Inter- 
para avaliarem o quanto avançaram, e nacional de Mulheres, coordenada pela 
até onde foram suas conquistas, apon- Segunda Internacional, e celebrada nos 
tando a necessidade de “ reconhecer a anos seguintes, mas as datas variavam 
contribuição das mulheres para o reforço em cada país. 

da segurança e da paz mundial ”. No dia 8 de março de 1917, (23 de 

A burguesia localiza mulheres em fevereiro , pelo calendário russo), as ope- 
postos políticos chaves e aposta em polí- rárias têxteis, revoltadas pela fome e 
ticas assistencialistas com foco nas mu- pela guerra, foram o motor das greves 
lheres pobres para cooptá-las e ameni- que desencadearam a Revolução de Fe- 
zar a possibilidade de conflitos sociais, vereiro e o fim do czarismo. O evento 
Nestes tempos de crise, e em que as mu- foi o estopim do desenvolvimento da 
lheres estão indo à luta em várias partes Revolução Russa, naquele ano. 
do mundo, é mais que preciso resgatar Assim, o dia “8” foi estabelecido ofi- 
o caráter socialista do dia 8 de março! cialmente a partir da Conferência In¬ 
ternacional de Mulheres Comunistas, 
Mais do gue um dia, em 1921, em homenagem às mulheres 

uma historia de lutas! russas, e desde então é comemorado em 

Uma das versões mais difundidas todo o mundo. É essa história de lutas 
sobre o 8 de março é a de que a data que o dia “8” resgata. Essa é nossa tra- 
foi estabelecida em homenagem às ope- dição. Viva as mulheres trabalhadoras! 



Foi uma guerreira negra do 
período colonial do Brasil. 
Companheira de Zumbi dos 
Palmares e mãe de seus três 
filhos. Foi uma das lideran¬ 
ças do Quilombo que ousou 
desafiar os senhores de es¬ 
cravos da época. Suicidou-se 
depois de presa pelas tropas 
que esmagaram Palmares, 
em 6 de fevereiro de 1694. 
Preferia a morte a voltar à 
condição de escrava. 



Alexandra Kollontai 


Alexandra Kollontai re¬ 
nunciou à sua origem de 
classe e tornou-se uma im¬ 
portante dirigente revolu¬ 
cionária na Rússia. Foi a 
primeira mulher eleita para 
a direção do Soviete de Pe- 
trogrado. Após a Revolução 
Russa, como Comissária do 
Povo para o Bem-Estar So¬ 
cial, teve participação deci¬ 
siva na legislação em defesa 
dos direitos das mulheres, 
como o direito ao voto, ao 
aborto e ao divórcio. Ape¬ 
sar de sua capitulação ao 
estalinismo, tornou-se re¬ 
ferência teórica, com obras 
como 'A nova mulher e a 
moral sexuaF. 




Rosa Sundermann 





Ativista sindical e funcionária da Uni¬ 
versidade Federal de São Carlos, Rosa foi 
uma das fundadoras do PSTU, em junho 
de 1994. No congresso de fundação foi 
eleita para sua direção nacional. Uma 
semana depois, foi assassinada com seu 
companheiro, José Luis, em casa. O cri¬ 


me interessava aos ricos e poderosos desta 
região. Advogados do Instituto José Luis e 
Rosa Sundermann e do PSTU entraram com 
uma denúncia por negligência governamen¬ 
tal diante da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos, ligada à OEA. Em 2010, 
a comissão aceitou a denúncia. 







4 os HOMENS E O MACHISMO 


Opinião Socialsta 


No Dia Internacional da Mulher, 
uma palavra aos homens 



. v ~ V V ( \ ^ 

QUANDO UMA MULHER AVANÇA, NENHUM HOMEM RETROCEDE 8 de março de 2008, RJ. 


HENRIQUE CANARY, 
da Secretaria Nacional de Formação 

S omos homens, eu e você. Em 
um mundo machista, isso 
significa que somos o gênero 
dominante. As mulheres, o gênero 
oprimido. Nesse mundo, as aparentes 
“vantagens” de ser homem são muitas. 
Em uma família trabalhadora comum, 
por exemplo, as tarefas domésticas fi¬ 
cam a cargo da mulher. Claro, alguns 
homens “ajudam” suas mulheres, mas 
“ajudar” não é o mesmo que ser res¬ 
ponsável... Quando heterossexuais 
nossa vida sexual não é motivo de 
qualquer violência ou desmoraliza¬ 
ção para nós. Ao contrário, quanto 
mais parceiras temos, maior o nosso 
“status” social. Parece mesmo que o 
problema do machismo é um problema 
exclusivo das mulheres. E se é proble¬ 
ma delas, bem... Elas que resolvam... 

Mas isso não é assim. A opressão 
machista é um instrumento direto de 
superexploração das mulheres. Porém, 
indiretamente, é uma arma que a bur¬ 
guesia usa contra toda a nossa classe. 

Machismo aumenta a 
exploração de homens e 
mulheres 

A sociedade nos ensina que o tra¬ 
balho doméstico é a vocação “natural” 
da mulher. E que, portanto, mesmo que 
a mulher trabalhe fora, não há nada 
de errado em ela, depois do trabalho, 
ainda cozinhar, limpar e lavar para 
seu marido. Pois é bom sabermos que 
quando uma mulher trabalhadora lim¬ 
pa, cozinha, lava e passa, na verdade, 
ela está trabalhando, não para o seu 
marido, mas para o patrão de seu ma¬ 
rido. Vejamos como: 

Todos os trabalhadores chegam em 
casa cansados. Para que a economia 
capitalista funcione, a força de trabalho 
dos trabalhadores precisa se renovar 
a cada dia. Ou seja, os trabalhadores 
precisam comer, dormir e descansar 
para no dia seguinte chegarem novi- 
nhos em folha no trabalho. 

Ora, o que é limpar, passar, cozi¬ 
nhar e lavar, do ponto de vista da eco¬ 
nomia capitalista? Do ponto de vista da 
economia, isso tudo equivale a garantir 
a renovação ou recuperação da força 
de trabalho do trabalhador. Mas essa 
renovação da força de trabalho não de¬ 
veria ser responsabilidade do próprio 
capitalista, que utilizou essa força até 
a exaustão? Sim, deveria. 

Então, se os capitalistas dão vale- 
transporte e vale-alimentação para os 


trabalhadores (a lei reconhece o trans¬ 
porte e a alimentação como responsabi¬ 
lidades do empregador), não deveriam 
também garantir que o trabalhador 
tivesse um ambiente limpo e organi¬ 
zado em casa, de modo a descansar 
para o dia seguinte? Não deveria haver 
um “vale-trabalho doméstico” ou algo 
assim para que os trabalhadores não 
se preocupassem com isso? Sim, deve¬ 
ria. E mais do que isso: deveria haver 
grandes restaurantes públicos, gran¬ 
des lavanderias públicas e até serviços 
públicos de faxina doméstica para que 
mulheres e homens trabalhadores pu¬ 
dessem realmente, depois de um longo 
dia de trabalho, recompor suas forças 
para o dia seguinte. 

Mas para quê promover tudo isso? 
Para quê criar esses grandes restau¬ 
rantes e lavanderias, se a mulher tra¬ 
balhadora faz tudo isso de graça “para 
o seu marido”, se essa é sua função 
“natural”? A sociedade nos ensina que 


lavar, passar e cozinhar são questões 
“privadas”, de âmbito “familiar”. Mas 
isso é uma grande mentira. São ques¬ 
tões sociais! Tanto quanto a saúde, a 
educação, o transporte etc. O machis¬ 
mo mascara essa realidade e aumenta 
a exploração de homens e mulheres, 
mas principalmente das mulheres, so¬ 
bre quem recai todo o peso dessa gi¬ 
gantesca mentira. 

Assim, os capitalistas exploram os 
operários nas fábricas, e depois ex¬ 
ploram as mulheres desses operários, 
pois elas realizam, gratuitamente, um 
trabalho que deveria ser de responsabi¬ 
lidade dos capitalistas: a renovação da 
força de trabalho do trabalhador. Tudo 
isso ocorre sem que nem o operário, 
nem sua mulher suspeitem de nada. 

Machismo separa os 
trabalhadores das 
trabalhadoras 

Alguns homens pensam: “Até que 


seria bom se houvesse igualdade en¬ 
tre homens e mulheres, mas por que 
fazer tanto escândalo sobre isso? Não 
será mais importante fazer a luta sin¬ 
dical cotidiana, contra os patrões? Por 
que dispersar forças em uma luta como 
essa? Por que dividir os lutadores entre 
‘machistas’ e ‘feministas’?” 

Pois bem. Imaginemos uma fábri¬ 
ca qualquer. As mulheres são pelo 
menos 30% do pessoal. Mas quantas 
participam das assembleias? Quantas 
percorrem seus setores, organizando 
suas companheiras? E naquela reu¬ 
nião rápida que fazemos no refeitório? 
Quantas mulheres se aproximam da 
rodinha formada quase que exclusi¬ 
vamente por homens para discutir os 
problemas da empresa? Claro, podemos 
sempre culpá-las, dizendo que elas são 
alienadas ou covardes, que preferem 
assistir a novela durante o jantar do 
que participar da reunião. Mas será 
isso mesmo? O que está acontecendo 
de verdade? 

O que está acontecendo é que o 
machismo está dividindo nossa clas¬ 
se. As piadinhas e os assovios estão 
impedindo que as mulheres falem nas 
assembleias. Os maridos ciumentos 
estão impedindo-as de participar das 
atividades da greve. O chefe que as as¬ 
sedia moral e sexualmente está impe¬ 
dindo que elas se organizem por setor. 
A louça que elas têm que lavar e a co¬ 
mida que elas têm que esquentar estão 
impedindo-as de ficar no sindicato até 
mais tarde. A ausência de mulheres na 
chapa para o sindicato está fazendo 
com que elas não se interessem pela 
eleição. Os boatos sobre sua vida se¬ 
xual estão fazendo com que elas não 
apareçam nas reuniões. 

Assim, as greves, as passeatas e 
os enfrentamentos ficam vazios de 
mulheres. Perde-se para a luta quase 
metade da classe trabalhadora. Que 
“vantagem” os trabalhadores homens 
têm numa situação dessas? Nenhuma, 
é óbvio. Só a burguesia fica rindo à 
toa e desejando em segredo: “Vão, ho¬ 
mens! Oprimam as mulheres! Façam 
piadas! Deixem-nas trancadas em casa! 
Assediem-nas sexualmente nos ônibus 
para que elas cheguem no trabalho se 
sentindo sujas, culpadas e impotentes! 
Assim podemos explorá-las muito mais! 
E arrancando mais delas, arrancaremos 
também de vocês depois!” 

São algumas questões para nós, ho¬ 
mens trabalhadores, refletirmos nesse “8 
de março” e, quem sabe, mudarmos nos¬ 
sas atitudes, nos colocando ao lado das 
mulheres na luta contra o machismo... 
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VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES 5 


te violência contra as mulheres! 


ANA LUIZA FIGUEIREDO, de São Paulo, 
ELIANA FERREIRA, de Osasco (SP) 
e MARISA MENDES do sindicato dos 
Metroviários 

Jk violência contra as mulheres 

ZJ tem aumentado consideravel¬ 
mente nos últimos anos. Esta 
triste realidade mostra que o machismo 
segue vitimando as mulheres, assassi¬ 
nando-as ou destruindo sua autoestima 
e dignidade. Agressões físicas, psíquicas 
e morais, com sequelas irreparáveis. 

Uma pesquisa sobre violência do¬ 
méstica (Instituto Avon e Ipsos, 2011), 
revela que 47% das mulheres entrevis¬ 
tadas já foram agredidas fisicamente 
dentro de casa. Outro levantamento de¬ 
monstrou que, na região Centro-Oeste 
do país, 21% das entrevistadas apon¬ 
tam o medo de ser morta como prin¬ 
cipal motivo para não abandonar seus 
companheiros agressores. Nos estados 
do Sudeste, esse dado chega a 15%; no 
Sul, a 16, e no Nordeste, a 13%. 

O estudo também mostrou que o 
ciúme e o alcoolismo são os principais 
motivos da agressão à mulher. Entre as 
mulheres agredidas, 15% apontam que 
são forçadas a fazer sexo com o compa¬ 
nheiro. Por outro lado, 38% dos homens 
admitem que já agrediram fisicamente 
as mulheres. Além de ciúmes e alcoo¬ 
lismo, 12% deles confessam que já ba¬ 
teram nas companheiras sem motivo. 

Lei Maria da Penha: exigimos 
sua implementação e ampliação! 

Com a aprovação dessa lei, em 2006, 
a violência contra a mulher passou a ser 
abordada de manei¬ 
ra diferente, tan¬ 
to no que diz res¬ 
peito às penas aos 
agressores, quanto 


ao amparo às mulheres agredidas. No 
entanto, a lei não fala sobre prazos e 
orçamentos para construção de Casas 
Abrigo, de Delegacias de Mulheres, de 
Varas e Juizados especializados, instru¬ 
mentos fundamentais para incentivar 
que as mulheres denunciem. 

A incapacidade financeira para ga¬ 
rantir a sua subsistência e de seus fi¬ 
lhos é apontada por 25% das mulheres 
como motivo para não largarem seus 
agressores. Já 59% das mulheres e de 
48% dos homens disseram não confiar 
na proteção jurídica e policial nos ca¬ 
sos de violência doméstica. 

Atualmente, o país tem 388 dele¬ 
gacias especializadas no atendimen¬ 
to à mulher, 70 juizados de violência 
doméstica, 193 centros de referência e 
71 casas para abrigo temporário. Nú¬ 
meros totalmente insuficientes frente 
ao número de agressões, e que pou¬ 
co cresceram com a aprovação da Lei 
Maria da Penha. Hoje, chegamos a 12 
mulheres mortas por dia e a cada 12 
segundos uma mulher é agredida. Este 
resultado demonstra que as mulheres 
não denunciam seus agressores porque 
não se sentem protegidas pelo Estado. 

STF preocupado com violência? 

Recentemente, a Lei Maria da Pe¬ 
nha foi alterada no sentido de permitir 
que outras pessoas possam fazer a de¬ 
núncia de violência, sem necessidade 
de ser feita apenas pela vítima. Essa 
decisão do Supremo Tribunal Federal 
(STF) foi importante, pois a denúncia 
por outras pessoas pode salvar a vida 
de mulheres que sofrem caladas com 
a violência. Porém, esse avanço vai fa¬ 
zer pouca diferença se as políticas de 
amparo às mulheres não avançarem. 

Aparentemente, a preocupação com a 

^ida das mulheres guiou a deci- 

quase unânime do STF. 

Mas onde esteve 

essa preocu- 
~ 

p a ç a o 

mmm 


quando esse mesmo órgão julgou legal a 
ação militar sobre o Pinheirinho, que pro¬ 
moveu a violência à milhares de mulhe¬ 
res? Alguém viu alguma declaração deste 
órgão sobre o caso de estupro que por 
parte da PM do governo do PSDB de São 
Paulo no Pinheirinho? Certamente não. 

0 que Dilma está fazendo? 

Em 2011, dos 119 milhões de reais 


que foram previstos para investir em 
programas de combate à violência, 
apenas 36 milhões foram repassados 
e apenas metade foi empenhado. En¬ 
quanto isso, o governo da primeira 
mulher a presidir o país destinou me¬ 
tade do orçamento de 2011 aos ban¬ 
queiros. Com poucos recursos, será 
impossível resolver a situação e pro¬ 
teger as mulheres. ■ 



Abuso sexual no tem graça 


Como se não bastasse toda esta 
situação, as mulheres trabalhadoras 
ainda sofrem violência nos transpor¬ 
tes públicos. Os casos de assédio, 
em especial no metrô, aumentam a 
cada dia e vão desde fotos não per¬ 
mitidas até estupro. Os ataques se 
tornam mais audaciosos e violentos, 
pois os agressores se aproveitam do 
“sufoco”, da superlotação e da im¬ 
punidade. Além disso, a humilhação 
e o constrangimento sofridos pelas 
mulheres ao denunciar essas agres¬ 
sões faz com que, na maioria das 
vezes, elas sofram caladas. 

A televisão trata a violência con¬ 
tra as mulheres como piada e bana¬ 
liza as agressões. É muito comum as 
emissoras apresentarem comerciais 
e quadros humorísticos expondo as 
mulheres como mercadoria, objeto 
sexual, empregadas domésticas ou 
ainda como fúteis, incentivando o 


machismo. 

Um triste exemplo é o programa 
Zorra Total , da TV Globo, no qual 
as personagens Valéria e Janete, co¬ 
nhecidas pelo jargão “eu acho que ele 
está me bolinando ”, afirmam que a 
mulheres devem “aproveitar” esse 
tipo de assédio sexual, ignorando 
a realidade de milhares que sofrem 
cotidianamente com essa humilha¬ 
ção e violência. 

O Sindicato dos Metroviários de 
São Paulo, apoiado pelo Movimento 
Mulheres em Luta da CSP-Conlutas, 
organizou uma campanha contra a 
violência às mulheres no metrô e 
encaminhou uma carta à TV Glo¬ 
bo exigindo que não mais fizesse 
piada com uma triste realidade das 
mulheres trabalhadoras. 

* Secretaria de Mulheres do Sindicato dos 
Metroviários de São Paulo 


Estupro no Pinheirinho 

LUCIANA CÂNDIDO, da redação 

A desocupação do Pinheirinho 
foi um espetáculo de violência com 
requintes de crueldade. Duas jovens 
denunciaram que foram estupradas 
no Campo dos Alemães, na noite do 
dia 22 de janeiro. 

A Rota (Rondas Ostensivas To- 
bias de Aguiar), acusada pelos cri¬ 
mes, é a tropa da PM conhecida por 
abusos contra pobres e assassinatos. 
As vítimas contaram que os solda¬ 
dos invadiram a casa, rendendo um 
jovem de 17 anos e sua mulher, de 
26. Na casa, havia seis pessoas, in¬ 
clusive um idoso de 87 anos. 

A jovem de 26 anos foi isolada 
e estuprada durante quatro ho¬ 
ras pelos policias. No depoimen¬ 


to, ela contou que “ foi retirada da 
casa e , segundo ela própria , mais 
uma vez seviciada no interior de 
uma viatura cinza , que identifi¬ 
cou como sendo do grupamento 
Rota”. A jovem contou, ainda, que 
os policiais cheiraram cocaína na 
viatura. 

O estupro é muito utilizado 
como tática de guerra para humi¬ 
lhar e render uma população. Esse 
foi o intuito da Rota, e o caso não 
pode ser visto como uma ação iso¬ 
lada de policiais sem caráter. Esse 
não foi o único abuso na desocupa¬ 
ção. Porém o caso ilustra o quanto 
as mulheres estão mais expostas à 
violência em ações desse tipo. 
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Lênin e a questão da Mulher 

“Não pode haver revolução socialista se a imensa maioria 
das mulheres trabalhadoras não participa ativamente nela.” 

Lênin 



A UNIDADE entre homens e mulheres trabalhadoras foi determinante 
para a vitória da Revolução Russa 


CILENE GADELHA, da Direção Nacional 
do PSTU 

# ênin, ao contrário do que foi 
propagandeado (ora pelo refor- 
■mismo, ora pelo stalinismo), foi 
profundamente “feminista”. Para Lênin, 
a luta contra a opressão da mulher e a 
necessidade de conquistar as mulheres 
para o campo da revolução não só são 
partes integrantes do programa revolu¬ 
cionário, como também é um princípio 
que delimita a ação e a organização dos 
revolucionários. 

Lições do papel da mulher na 
experiência Russa 

As mulheres russas tiveram um papel 
de vanguarda na deflagração da Revolu¬ 
ção de 1917. Em fevereiro, as operárias 
de algumas fábricas têxteis resolveram 
declarar greve. A greve se espalhou por 
outros setores da economia fabril, alcan¬ 
çando a adesão de 240 mil operários em 
48 horas. Trotsky descreveu um episódio 
e o papel da mulher na revolução: 

“O soldado da cavalaria se eleva por 
cima da multidão (...). A mulher operá¬ 
ria representa um grande papel na apro¬ 
ximação entre os operários e os solda¬ 
dos. Com maior audácia que o homem, 
penetra nas fileiras dos soldados, pega 
os fuzis com suas mãos, implora, quase 
ordena: ‘Desviem as baionetas e venham 
conosco ’. Os soldados se comovem, se 
envergonham, parecem inquietos, vaci¬ 
lam; um deles se decide: as baionetas 
desaparecem, as fileiras se abrem , estre¬ 
mece no ar um urra entusiasta e agra¬ 
decido; os soldados se veem cercados de 
gente que discute, repreende e incita: a 
revolução dera outro passo á frente.” 

Conquistas no Estado 
soviético 

As mulheres soviéticas conquista¬ 
ram, antes dos países capitalistas mais 
avançados, o direito ao divórcio, ao 
aborto, a eliminação do poderio matri¬ 
monial etc. Na Rússia pós-revolução, as 
mulheres e os homens tinham igualda¬ 
de de direitos perante as leis. 

A mulher foi introduzida na econo¬ 
mia social, no poder legislativo e nos 
postos de governo. Tiveram acesso as 
instituições educacionais e aumenta¬ 
ram sua capacidade profissional, so¬ 
cial e intelectual. Foram criadas co¬ 
zinhas, restaurantes e lavanderias co¬ 
munitárias, além de creches e escolas 
para crianças. O esforço era para por 
em prática o programa comunista de 



GREVE DE OPERÁRIAS da indústria têxtil 
na Rússia em 1917 


transferir para a sociedade as funções 
educativas e econômicas da família, 
que até então recaiam sobre a mulher. 
Era parte fundamental do programa da 
revolução libertar a mulher da fadiga 
e da escravidão doméstica e do estado 
de submissão ao homem, para que pu¬ 
dessem desenvolver plenamente seus 


talentos e suas inclinações. 

A lição que Lênin tirou desse proces¬ 
so foi que os investimentos na busca da 
emancipação da mulher fortaleciam a 
revolução e a construção do poder dos 
trabalhadores na Rússia. A incorporação 
de mais mulheres nas lutas revolucioná¬ 
rias e a tomada de suas bandeiras por 
todos os trabalhadores cumpriam uma 
dupla função: aproximava as mulheres e 
contribuía para a educação dos homens, 
combatendo os privilégios machistas e 
a divisão da classe. 

Com o stalinismo houve uma tragé¬ 
dia histórica também no terreno da luta 
das mulheres. Foram liquidados todos 
os principais direitos conquistados pe¬ 
las mulheres na revolução. 

Uma tarefa indispensável 

Para Lênin arrastar as mulheres para 
a luta revolucionária era uma tarefa 
indispensável para os revolucionários. 
Para ele, era impossível arrastar as mas¬ 
sas para política sem introduzir nelas 
as mulheres, por um motivo simples: no 
capitalismo metade do gênero humano 


sofre uma dupla opressão, ou em suas 
palavras: “A operária e a camponesa são 
oprimidas pelo Capital e mesmo nas re¬ 
públicas burguesas mais democráticas, 
elas não dispõem de direitos iguais aos 
dos homens, já que a lei não lhes concede 
essa igualdade, e mais - o que é essencial 
- elas vivem na ‘escravidão domestica’, 
sofrendo a opressão do trabalho mais 
mesquinho, mais sombrio, mais pesado, 
mais bestializador, o trabalho da cozinha 
e, em geral, do lar individual e familiar”. 

Lênin alertava que se não temos 
política para trazer as mulheres para 
o nosso programa, seguramente nos¬ 
sos inimigos terão política para que se 
coloquem contra nós. 

A luta contra opressão no 
programa revolucionário 

Lênin tinha uma preocupação em 
ter políticas que de fato respondessem 
à opressão da mulher. Insistia que para 
atingir as massas femininas os revolu¬ 
cionários tinham que levantar as rein- 
vidicações a favor das mulheres que 
respondessem a sua condição de dupla¬ 
mente explorada e oprimida em todas 
as esferas da sua vida, inclusive na es¬ 
fera da família, com seu companheiro 
de classe. De nada adiantaria irmos até 
as mulheres colocando nosso programa 
geral, sem incorporar suas demandas 
concretas, pois não seríamos escutados 
se não fôssemos capazes de vincular 
nosso programa geral aos temas mais 
sensíveis das condições de vida e de 
sofrimento da mulher trabalhadora. 

“Por isso é totalmente justo que apre¬ 
sentemos reivindicações em favor das 
mulheres Nossas reivindicações se 
desprendem praticamente da tremenda 
miséria e das vergonhosas humilhações 
que a mulher sofre, débil e desampara¬ 
da, no regime burguês. Com isto mos¬ 
tramos que conhecemos estas necessida¬ 
des, que compreendemos igualmente a 
opressão da mulher. Que compreende¬ 
mos a situação privilegiada do homem 
e a odiamos - e queremos eliminar tudo 
o que oprime e atormenta a operaria, a 
mulher do homem simples e, inclusive, 
em muitos casos, a mulher da classe 
acomodada. Os direitos e as medidas 
sociais que exigimos da sociedade bur¬ 
guesa para a mulher são uma prova de 
que compreendemos a situação e inte¬ 
resses da mulher e de que, na ditadura 
do proletariado, as levamos em conta”. 

Ao discutir as Teses que Clara Zetkin 
estava escrevendo para o Congresso da 
Internacional Lênin preocupado em deli- 











LENIN: sem milhões de mulheres não podemos realizar a ditadura do proletariado, sem elas não podemos levar a cabo a edificação do comunismo 


mitar campo com o reformismo e o femi¬ 
nismo burguês. Colocava a necessidade 
das teses ressaltarem que a verdadeira 
emancipação da mulher só é possível 
através do comunismo, e é necessário 
de esclarecer o nexo indissolúvel entre 
a situação da mulher, como pessoa e 
membro da sociedade, e a propriedade 
privada dos meios de produção. Para Lê- 
nin, o problema da opressão da mulher 
deve ser visto como parte do problema 
social, operário, e, consequentemente, 
vinculado firmemente à luta proletária 
de classe e com a revolução. 

Um programa de mulheres, que in¬ 
clua respostas à dupla jornada, à falta 
de creches, à violência doméstica e nos 
locais de trabalho e moradia, ao fato 
das mulheres terem os piores empregos 
e salários, ao assédio sexual e moral, 
ao direito de decidir sobre seu corpo 
e sobre a maternidade. Um programa 
que as ajude a enfrentar as situações 
de humilhação que sofrem diariamen¬ 
te pelo simples fato de ser mulher, está 
subordinado à luta de classes, mas, ao 
mesmo tempo, é parte fundamental das 
tarefas do conjunto dos trabalhadores, 
homens e mulheres. 

Políticas especiais de 
organização para as 
mulheres 

Por em prática, esse programa e uma 
ação política junto às mulheres nunca 
foram uma tarefas fáceis, nem para os 
bolcheviques e nem para a Internacional 
Comunista (IC). A começar por conven¬ 
cer o conjunto da IC desta compreensão. 
Clara, e outras dirigentes feministas, 
encontraram enormes barreiras nessa 
batalha, apesar do apoio de Lênin. 

Lênin tinha claro que para conseguir 
que o conjunto da classe (homens e mu¬ 
lheres) assuma as tarefas de emancipa¬ 
ção das mulheres, como parte do projeto 
socialista, era necessário que as mulheres 
se organizassem de forma especial para 
travar uma árdua batalha e romper o 
ciclo da opressão. Apoiou inúmeras ini¬ 
ciativas nesse sentido e estimulou a luta 
interna contra o machismo e contra a re¬ 
sistência ao trabalho de mulheres no in¬ 
terior da IC. Defendia métodos especiais 
de organização e organismos próprios 
para as mulheres, na classe e no partido. 


Defendia toda flexibilidade tática, não se 
prendia às fórmulas organizativas, mas 
ao objetivo concreto de como chegar até 
as mulheres e fazê-las nos ouvir e ganhá- 
las para o nosso programa. 

“De nossa concepção ideológica se ex¬ 
traem medidas de organização. (...) Não 
devemos fechar os olhos diante dos fatos. 
O partido deve contar com organismos - 
grupos de trabalho, comissões, comitês, 
seções ou como decida chamá-los - cuja 
tarefa especial seria despertar as am¬ 
plas massas femi¬ 
ninas, vinculd-las 
ao partido e man¬ 
tê-las sob sua in¬ 
fluência. Para isso, 
naturalmente, é 
necessário desen¬ 
volver plenamen¬ 
te um trabalho 
sistemático entre 
as massas femi¬ 
ninas. (...) neces¬ 
sitamos de nossos 
próprios organismos para trabalhar com 
elas, necessitamos métodos especiais de 
organização. Não se trata de uma defesa 
burguesa dos “direitos da mulher”, mas 
dos interesses práticos da revolução.” 
(Lênin, Recordações, por Clara Zetkin) 

Ao mesmo tempo, constatava os pro¬ 
blemas na Internacional. Na maioria dos 
Partidos Comunistas (vinculados a IC) 
mantinha-se uma atitude passiva e de 
expectativa diante da tarefa de criar, sob 
a direção comunista, um movimento de 
massas das trabalhadoras. Não existia a 
compreensão comum que impulsionar 
esse movimento e dirigi-lo era parte in¬ 
tegrante e uma parte muito importante 
de toda a atividade do partido, e que isso 
representava pelo menos metade do que 
deveria ser a atividade do partido. Quan¬ 
do muito havia uma compreensão formal 
e parcial da tarefa, como descreve Lênin: 

“Às vezes, o reconhecimento da ne¬ 
cessidade e do valor de um potente mo¬ 
vimento feminino comunista, que tenha 
pela frente um objetivo claro, é um reco¬ 
nhecimento platônico de palavra e não 
uma preocupação e um dever constan¬ 
te do partido. (...) Concebem (...) como 
algo secundário (...) tarefa que afeta 
exclusivamente as mulheres comunis¬ 
tas (...) atribui-se às comunistas o fato 


desta tarefa não avançar com a devida 
rapidez e energia. Isto é injusto, total¬ 
mente injusto!” 

Encorajando Clara, diante das acu¬ 
sações que ela sofria na Internacional 
(de estar traindo os princípios quando 
defendia a necessidade de políticas es¬ 
peciais para mulheres), Lênin dizia: 

“Não se deixe desorientar. Por que em 
nenhuma parte, nem mesmo na Rússia 
Soviética, não militam no partido tantas 
mulheres quanto o número de homens? 

Por que o número 
de operárias orga¬ 
nizadas em sindi¬ 
catos é tão reduzi¬ 
do? Estes fatos obri¬ 
gam á reflexão. (...) 
Muitas cabeças de 
mentalidade revo¬ 
lucionaria e con¬ 
fusas recorrem a 
princípios quando 
não vêem a reali¬ 
dade, isto é, quan¬ 
do a inteligência se nega a apreciar os 
fatos concretos nos quais se deve prestar 
atenção. (...) Todos estes raciocínios caem 
por terra frente à necessidade inexorável: 
sem milhões de mulheres não podemos 
realizar a ditadura do proletariado, sem 
elas não podemos levar a cabo a edifica¬ 
ção do comunismo. Devemos encontrar o 
caminho que nos conduz até elas, deve¬ 
mos estudar muito, provar muitos métodos 
para encontrá-lo”. 

Para Lênin, o que estava por trás 
destas visões era uma subestimação 
da mulher e de seu trabalho. Ou seja, 
o machismo arraigado dos próprios 
camaradas em relação às mulheres. 

Quando Clara escreveu as teses so¬ 
bre o trabalho da Internacional Comu¬ 
nista entre as mulheres, ele insistiu que 
esta discussão tinha que ser pauta no 
II congresso da IC. 

“O congresso é uma palestra de luta, 
na qual combatemos a fim de conhecer 
a verdade, indispensável para ação re¬ 
volucionária”, dizia. Lênin convocava 
as mulheres no congresso a demonstrar 
que são capazes de lutar. “Naturalmen¬ 
te, em primeiro lugar contra os inimi¬ 
gos, porém também no seio do partido 
quando necessário”, precisava. 

A compreensão de Lênin e Clara per¬ 


mitem enxergar o problema de maneira 
marxista. Os homens não se transfor¬ 
mam automaticamente em não machis¬ 
tas por fazerem parte de uma organi¬ 
zação revolucionária, da mesma forma 
que a tomada do poder não garante au¬ 
tomaticamente o fim da opressão. Ao 
contrário, em contradição com o pro¬ 
grama do partido, carregam a ideolo¬ 
gia e as práticas machistas, parte delas 
enraizadas dentro de cada um. Porém, 
assim como a tomada do poder assenta 
as bases para emancipação da mulher, 
esta é um termômetro do quanto mais 
estamos perto do socialismo. O partido 
revolucionário, pelo seu programa, prin¬ 
cípios e pela organização das mulheres, 
permite e necessita que essa contradi¬ 
ção seja resolvida a favor do programa 
revolucionário, a partir de um combate 
interno como sugeriu Lênin. 

A incompreensão do caráter pro¬ 
gramático e principista da luta contra 
opressão da mulher e da necessida¬ 
de prática para revolução de atrair as 
mulheres trabalhadoras para o nosso 
lado, divide a classe e enfraquece nosso 
partido. Em suma, é contra tudo o que 
Lênin defendeu. 

A principal lição que 
aprendemos com Lênin 

Para Lênin a luta contra a opressão é 
parte e está subordinada à luta de classes. 
Mas Lênin, junto com as revolucionárias 
da IC, nos ensinou que a luta da classe 
trabalhadora por uma sociedade sem 
exploração, é uma luta de mulheres e 
homens, contra a burguesia. Porém, para 
que essa luta seja vitoriosa é necessário 
resolver um problema que é um entrave 
para revolução, que é a divisão da classe, 
em particular pelo machismo. Por isso, 
qualquer organização revolucionária que 
se reinvidique como tal, tem a obrigação 
incorporar todas as tarefas no terreno 
da luta contra as opressões (além de ser 
vanguarda na luta contra a exploração), 
tarefas democráticas não resolvidas pela 
burguesia. E toda nossa conduta dentro 
e fora do partido deve ser coerente com 
esse programa. 

Essas lições devem servir de guia 
para nossa ação e para o nosso progra¬ 
ma antes, durante e depois da tomada 
do poder. ■ 


Para Lênin, a luta 
contra a opressão 
é parte e está 
subordinada a luta de 
classes. É uma luta de 
mulheres e homens, 
contra a burguesia 











8 MORADIA 


Opinião Socialsta 


Mulheres do Pinheirinho 
e a luta pela moradia 



MULHERES DO PINHEIRINHO na linha de frente na luta contra a desocupação 


LUCIANA CÂNDIDO, da redação 

C linelta de Souza Abreu é uma 
jovem mulher de apenas 30 
anos. Cuida sozinha dos qua¬ 
tro filhos: três meninas, de 14, dez e 
seis anos, e um menino de nove. Re¬ 
centemente, foi demitida. Como muitas 
outras pessoas, Clinelta era moradora 
do Pinheirinho e foi despedida quando 
houve a reintegração. 

Ela conta, chorando, a violência que 
sofreu. “ Empurraram , bateram em mu¬ 
lher grávida, bateram em todo mundo. 
É polícia masculina, porque não tinha 
polícia feminina lá ainda. Saíram escula¬ 
chando mesmo, tiraram agente da cama ,, 
ninguém escovou os dentes. Trataram que 
nem cachorro”. Seu choro é de ódio. 

O medo de que a separassem dos fi¬ 
lhos era enorme. No dia 22, suas crian¬ 
ças ficaram dentro da casa com os PMs. 
"Eles não deixaram eu entrar pra pegar 
meus filhos, a vizinha que tirou meus fi¬ 
lhos pra fora”, conta. O medo continuou 
depois: "A informação que a gente tem 
é que a gente fica num lugar ; as crian¬ 
ças da gente ficam no outro. E onde eu 
tiver que estar ; os meus filhos tem que 
estar comigo”. Por isso, Clinelta optou 
por não ir para os abrigos da prefeitura 
e ficar com o movimento. 

A história de Clinelta se repete em 
cada mulher que conversamos. Sem dú¬ 
vidas, foram elas que mais sofreram com 
o massacre. Também são elas que ex¬ 
pressam, além da preocupação com o 
futuro incerto, a maior força de reação. 
No período que antecedeu a invasão po¬ 
licial, em geral, eram as mulheres que 
mais vivenciavam as ameaças. Muitas 
donas de casa ficavam à frente da resis¬ 
tência enquanto seus maridos iam para 
o trabalho. 

Nos abrigos, humilhação e sofri¬ 
mento. Não esqueceremos o dia em que 
uma pessoa chegou à porta da igreja, 
onde estava o alojamento do movimen¬ 
to, e gritou para a multidão: “ Chegou 
o absorvente! Quem quiser vem aqui!”. 
Pode não parecer nada, mas quem é 
mulher sabe do que estamos falando. 
Elas perderam tudo e tiveram sua pri¬ 
vacidade e sua intimidade violadas. 

Uma senhora com câncer estava joga¬ 
da num colchão. Outra com sequelas de 
um derrame usava o banco de trás de um 
carro como leito. Houve uma noite em que 
sua filha teve de trocar sua fralda e suas 
roupas em público. Mulheres mostravam 
as marcas dos tiros que levaram. Crian¬ 
ças pedem para as mães para irem para 
casa. Esse é o tratamento que o PSDB deu 


às mulheres guerreiras do Pinheirinho. 

Por que as mulheres 
sofrem mais? 

Pode ser que alguém pergunte: por 
que diferenciar as mulheres, se foram 
tão despejadas quanto os homens? An¬ 
tes de tudo, precisamos reafirmar que a 
sociedade capitalista é, e sempre vai ser, 
machista. Como sempre dizemos, só o 
fim da exploração de um ser humano 
pelo outro é capaz de começar a dar 
fim às opressões sofridas por mulheres, 
negros, homossexuais e grupos étnicos. 

As mulheres recebem os piores salá¬ 
rios e estão nos piores cargos. A maioria 
dos postos de trabalho informal é ocu¬ 
pada por mulheres. Assim, elas são as 
que menos têm como pagar aluguel e im¬ 
postos e ainda manter alimentação, edu¬ 
cação e condições de saúde adequadas 
para seus filhos. Por esse motivo, muitas 
foram morar no Pinheirinho, onde eram 
maioria - muitas, chefes de família. "Eu 
não tenho condições de pagar aluguel ‘é’ 
eu sozinha”, frisa Clinelta. 

A questão da moradia ganha uma 
importância muito maior para as mu¬ 
lheres quando se trata de despejos. O 
machismo faz com que ainda sejam as 
mulheres as responsáveis pelo trabalho 
doméstico e o cuidado dos filhos. Como 
se isso já não fosse suficientemente ne¬ 
fasto, o Estado e as autoridades, ao invés 
de garantir, tratam de dificultar ainda 
mais esse trabalho não remunerado, 
tirando toda a estrutura necessária. 

No Pinheirinho, nos anos em que 


existiu enquanto bairro, houve inúme¬ 
ras tentativas de dificultar a vida dos 
moradores. O direito à água e à luz teve 
de ser conquistado na luta e no Judi¬ 
ciário, pois a po¬ 
lítica da prefeitu¬ 
ra era cortar esses 
bens essenciais. 

Da mesma forma, 
ambulâncias eram 
proibidas de entrar 
no terreno, e as es¬ 
colas discrimina¬ 
vam as crianças da 
ocupação. 

A Relatoria da 
ONU para o Direito 
à Moradia Adequa¬ 
da reconhece que 
a violação desse direi¬ 
to tem consequências específicas para as 
mulheres, ressaltando que "reconhecera 
ligação social e cultural das mulheres não 
pode significar um reforço da ideia de que 
‘lugar de mulher é na cozinha 3 , e de que 
o espaço público do mercado de trabalho, 
da política e das demais dimensões da 
vida é exclusivo dos homens”. 

Também são as mulheres que ficam 
mais expostas nas ações de despejo 
violento. Segundo a Relatoria, esses 
processos têm um impacto mais vio¬ 
lento nas mulheres, "trazendo estresse 
psicológico e desestabilização do am¬ 
biente familiar”, exatamente o que vi¬ 
mos no Pinheirinho, com as crianças 
tristes que andavam em volta dos pais 


aguardando alguma coisa acontecer. 

Ainda de acordo com a Relatoria, 
"durante o despejo, além da destruição 
da casa e dos bens, podem ocorrer abusos 
verbais e espanca¬ 
mentos, estupros e 
até assassinatos”. 
Infelizmente, no 
caso do Pinheiri¬ 
nho, isso também 
se concretizou. A 
história das duas 
moças que foram 
estupradas por po¬ 
liciais é cruel e no- 
jenta. (pág. 5) 

Sem 

permissão 
para existir 

A reintegração de posse do Pinhei¬ 
rinho ao bandido Naji Nahas não tirou 
apenas uma casa dessas mulheres. Elas 
tinham um lar, um lugar para viverem 
e criarem seus filhos. Tinham amigas e 
amigos. Suas crianças corriam e brin¬ 
cavam livremente pelas ruas. 

Um dos exemplos que essa comu¬ 
nidade nos dá é a intolerância com a 
violência às mulheres. Os homens que 
agrediam suas mulheres eram sim¬ 
plesmente expulsos, acabando com a 
violência antes que ela progredisse. Lá 
elas aprenderam a se organizar coleti¬ 
vamente e a lutar. Talvez seja por isso 
que o Estado não podia permitir que 
o Pinheirinho continuasse a existir. ■ 


A reintegração do 
Pinheirinho ao 
bandido Naji Nahas 
não tirou apenas uma 
casa dessas mulheres. 
Lá elas aprenderam 
a se organizar 
coletivamente e a lutar 
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No chão da fábrica e nos canteiros 


LENA SOUZA, de Campinas (SP) e ROSÂNGELA 
CALZAVARA, de São José dos Campos (SP) 

Há cada vez mais mulheres nos canteiros de obra, 
nas mineradoras e nas fábricas. Mas a opressão im¬ 
põe a elas os piores salários, péssimas condições de 
trabalho, doenças ocupacionais e jornada de trabalho 
sacrificante. 

Independentemente de sua formação técnica, elas 
estão sujeitas aos piores salários e passam anos nos 


piores postos de trabalho. Suas funções, ligadas a mo¬ 
vimentos de repetição em ritmo frenético, somadas 
ao trabalho doméstico, causam inúmeras doenças. 

Não são raros os casos de assédios moral e sexual, 
na maioria das vezes exercidos pelos chefes, que se 
sentem no direito de pressioná-las para que produzam 
mais. Como se não bastasse, ainda se sentem no di¬ 
reito de tratá-las como objetos sexuais. 

A opressão das mulheres só beneficia os patrões, 
pois assim exploram mais o conjunto dos trabalhado¬ 
res, rebaixando os salários e piorando as condições de 


trabalho. Toda vez que um empresário contrata uma 
mulher com salário inferior, ele desvaloriza aquela 
função e passa a pagar menos para todos. Além dis¬ 
so, o machismo faz com que os operários oprimam 
também suas companheiras de classe, ao invés de 
estarem unidos para lutar contra seus verdadeiros 
inimigos: os patrões. 

As necessidades das operárias são necessidades 
de toda a classe. Suas bandeiras de luta são parte das 
bandeiras dos trabalhadores. E por isso elas precisam 
ser encampadas por homens e mulheres. 


CONSTRUÇÃO CIVIL / PARÁ 


CONFECÇÃO / CEARÁ 


‘Hoje algumas mulheres arrastam os 
homens de dentro da obra, no piquete’ 

Ana Lucia Souza da Silva, conhecida como “Seu Alex”, trabalha há 24 anos 
na construção civil, como servente. Lésbica, está no segundo mandato 
no Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil de Belém (PA), na 
Secretaria de Mulheres, ao lado da companheira Deusinha 


Por ANA CARDOSO e MARCELA SOUZA, de Belém (PA) 



C omo é a situação das mu¬ 
lheres na construção civil 
de Belém? 

Seu Alex - Elas são bastante ex¬ 
ploradas, a maioria trabalha no jaú 
ou nos andaimes da aérea externa, 
ou seja, em atividades de alto risco, 
e não há uma classificação dessas 
funções, se é meio-oficial ou ofi¬ 
cial, enquanto isso, elas continuam 
todas serventes. Elas perguntam 
quando essa classificação vai che¬ 
gar. Nós dizemos para elas: ‘ Acredi¬ 
tem e venham para a luta conosco. 
Só assim conseguiremos\ 

Como foi construir uma Secre¬ 
taria de Mulheres em um sindicato 
majoritariamente masculino? 

Seu Alex - Foi bastante difícil, 
porque éramos somente duas mu¬ 
lheres na direção. As companheiras 
do canteiro de obras são mais difí¬ 
ceis de participar no cotidiano, por 
causa da perseguição e do assédio 
que sofrem. A Secretaria é para cor¬ 
rer atrás das companheiras e ganhá- 
las para a luta. Porque as mulheres 
são muito oprimidas e a Secretaria 
faz essa discussão política. 

Como se deu a preparação para 
trazer as mulheres para a greve do 
ano passado? 


Seu Alex - Foi com muita garra 
e muito convencimento. Hoje, algu¬ 
mas mulheres são vanguarda e ar¬ 
rastam os homens de dentro da obra, 
durante os piquetes. Mas têm aque¬ 
las que ainda têm medo por causa 
da opressão e do assédio. Fizemos 
atividades de preparação, explicando 
a importância da presença delas e 
o papel da Secretaria e do sindicato 
e muitas atenderam ao chamado. 

Você é lésbica. A luta contra a 
opressão da mulher tem lhe aju¬ 
dado na luta contra a homofobia? 

Seu Alex - Bastante. Apesar das 
diferenças, hoje me sinto mais for¬ 
talecida na minha orientação. As¬ 
sim como eu, várias companhei¬ 


ras da base também sofrem com o 
preconceito. Hoje me sinto bastante 
respeitada quando passo nos can¬ 
teiros de obra. 

Qual é outra forma de organiza¬ 
ção e participação das operárias? 

Seu Alex - As Cipas. Hoje nosso 
sindicato, através da Secretaria de 
Mulheres, incentiva as operárias 
a se inscrever nas Cipas, onde a 
maioria é de homens, e vem dando 
certo. Já elegemos, nesse mês, três 
operárias. Na Cipa, temos mais pos¬ 
sibilidades de fazer com que as ope¬ 
rárias lutem no cotidiano, não só 
na campanha salarial, mas levando 
suas reivindicações especificas e a 
luta pela classificação profissional. 


L^/PSTU 


Veja vídeo com depoimento de “Seu Alex”, sobre a vida de uma 
mulher lésbica no canteiro de obra e a luta contra o preconceito 


Exploração da 
mulher sustenta 
lucro no ramo têxtil 


PAULA FARIAS e SANTANA COSTA*, de Fortaleza (CE) 

o Ceará, a confecção é uma categoria 
formada por uma maioria de mulheres 
S w jovens e no primeiro emprego. Mas há 
um agravante: a situação de extrema pobreza do 
estado. Quase metade da população sobrevive com 
renda de até R$ 232 mensais e destes, 47% são 
beneficiados pelo Bolsa Família. Mais de 90% dos 
responsáveis legais destas famílias são mulheres. 
A maioria, trabalhadoras da confecção. 

Grandes empresas, como Guararapes e Malwee, 
usam este exército de mão de obra do Bolsa Fa¬ 
mília para obter vantagens e aumentar seu lucro. 
Isso explica a ausência de crise no ramo têxtil, 
que representa cerca de 3,5% do PIB brasileiro, 
com faturamento médio anual de R$ 90 bilhões. 

Com o argumento de “geração e distribuição 
de renda” conseguem contratos com ajuda dos go¬ 
vernos. No entanto, atualmente o salário de uma 
costureira é R$ 642 e o de uma auxiliar, R$ 632. 

Na confecção há um imenso batalhão no traba¬ 
lho informal, sem representação sindical. Há imen¬ 
sos obstáculos para a participação das mulheres na 
vida política e sindical. Primeiro, a dupla ou tripla 
jornadas. Ao sair da fábrica, correm de volta para 
casa para os afazeres domésticos. Algumas ainda 
voltam a estudar, buscando melhores ocupações. 

Sem creche no bairro e no trabalho, não têm 
onde deixar os filhos. O acompanhamento dos fi¬ 
lhos e da casa ainda estão sob responsabilidade das 
mulheres, não sobrando tempo para a participação 
nos espaços do sindicato. Sob essas condições, a 
organização das mulheres nos sindicatos repre¬ 
senta mais uma atividade na sua vida, inclusive 
para as que são da estrutura do sindicato. 

Para reverter essa situação é preciso que o con¬ 
junto dos trabalhadores assuma a luta para liber¬ 
tar as mulheres das demais tarefas. Por isso a luta 
por creches, ampliação da licença-maternidade e 
por restaurantes e lavanderias coletivos e públicos 
ganha urgência na pauta das trabalhadoras, assim 
como a luta por melhores salários. 

*Presidente do Sindicato dos Trabalhadores da Industria 
da Confecção Feminina e Moda íntima de Fortaleza. 













Dilma governa para as mulheres trab 


VANESSA PORTUGAL, de Belo Horizonte (MG) 
eVERA LÚCIA, de Sergipe (SE) 


Á eleição da primeira mulher à 
presidência do Brasil foi um 
fato inédito. Gerou e ainda gera 
muitas expectativas. As últimas pesqui¬ 
sas de opinião demonstram que Dilma 
tem a aprovação de mais da metade da 
população. Sucessora escolhida por Lula 
para continuar o governo do PT, foi a 
presidente que mais nomeou ministras 
em toda a história do país e a única 
mulher a presidir uma seção da ONU 
(Organização das Nações Unidas). Todos 
esses fatos, como ela própria costuma re¬ 
petir em declarações públicas, estariam 
a serviço de "honrar as mulheres”. Mas 
é isso mesmo que Dilma tem feito para 
as trabalhadoras? Depois de um ano do 
governo Dilma, a situação das mulheres 
no país teve alguma mudança real? 


0 salário das 
trabalhadoras 
não mudou 

No Brasil, há 
cerca de 97 mi¬ 
lhões de mulheres 



Elas compõem quase metade do merca¬ 
do de trabalho, mas são a minoria entre 
aqueles que possuem carteira registra¬ 
da. Uma grande parcela delas trabalha 
sem contrato de trabalho, fazendo bicos. 
Só um terço trabalha em empregos for¬ 
mais, especialmente nas áreas de saúde 
e educação, sendo que são a maioria en¬ 
tre os servidores públicos. Ocupam, em 
todas as esferas do mundo do trabalho, 
os piores postos, os mais desvalorizados 
socialmente e os que pagam os menores 
salários, por exemplo, costureiras, empre¬ 
gadas domésticas, manicures. Por isso, 
são a maioria das que ganham até um 
salário mínimo. E, por falar em salário, 
em particular, ganham em média 33% 
menos que um homem para exercer uma 
mesma função. 

Não houve uma melhora real nos sa¬ 
lários das trabalhadoras com os governos 
do PT. Houve um acesso mais fácil ao 
crédito bancário, que possibilitou uma 
ampliação do consumo, e, agora, as fa¬ 
mílias sofrem muito para pagar as contas. 


os efeitos das políticas públicas e do in¬ 
vestimento em áreas sociais. Foram re¬ 
tirados, em pouco mais de um ano cerca 
de R$ 105 bilhões do orçamento previsto 
para investir em educação, saúde e mo¬ 
radia, entre outros. O dinheiro foi para o 
pagamento da dívida pública, que conso¬ 
me quase metade (47,9%) de todo o orça¬ 
mento arrecadado pelo governo. O com¬ 
promisso, honrado, nesse caso, foi com 
o Capital e não com as trabalhadoras. 

O déficit de creches no Brasil é gigan¬ 
tesco. Como pode, no país governado por 
uma mulher as trabalhadoras perderem 
seus empregos ou deixarem de trabalhar 
porque não possuem locais para deixar 
seus filhos? Como se pode permitir que 
os filhos dos trabalhadores fiquem fora 
das creches, perdendo esta importante 
etapa da educação infantil? 


Corte nas políticas sociais 

Por serem parte dos setores mais ex¬ 
plorados, as mulheres sentem fortemente 


A violência contra as mulheres 

A violência machista matava 10 mu¬ 
lheres todos os dias antes do governo 
Dilma. Agora, segue matando da mes¬ 
ma forma. Uma violência bestial que 
atinge a todas, mas que causa maiores 
consequências às trabalhadoras, porque 
dependem de que a Lei Maria da Penha 


funcione na prática, o que não se deu nos 
seus cinco anos de existência. 

O problema da mortalidade materna 
é grave. O Brasil é o 9 o país do mundo 
em que morrem mais mulheres por pro¬ 
blemas relacionados às questões mater¬ 
nas. A medida mais recente do gover¬ 
no, a MP 557/2011 prevê como solução 
a doação de R$ 50,00 para as mulheres 
grávidas poderem se deslocar no dia do 
parto. O que o governo deveria fazer 
era deixar de dar dinheiro para os ban¬ 
queiros e investir na construção de bons 
hospitais nas periferias. E não é só isso, 
todas que chegarem à unidade de saúde 
com suspeita de gravidez devem ser "ca¬ 
dastradas” em lista que não tem outro 
sentido senão o de ser um passo para 
controlar grávidas e criminalizá-las em 
caso de aborto. Enquanto isso, mais de 
1 milhão de abortos são feitos todos os 
anos e mais de 150 mil ficam com se¬ 
quelas ou morrem. 

Como se vê, o discurso de Dilma en¬ 
contra uma grande distância com a práti¬ 
ca. Em essência, a vida das trabalhadoras 
não mudou. E, a julgar pelas políticas 
atuais do governo, pode-se afirmar que 
não mudará. 


Mulheres no poder? 


Muitas veem com simpatia quando qualquer mulher assume postos de 
poder. Mas será que isso diminui o machismo? 


i J a década de 1970, a teoria 
do "empoderamento” ga- 
w nhou força nos ambientes 
acadêmicos e no movimento de mu¬ 
lheres. Essa teoria defende que a saída 
para as mulheres vencerem a opressão é 
assumir cada vez mais postos e cargos, 
“empoderando” cada vez mais mulheres. 
Cada vez mais mulheres no poder, inde¬ 
pendentemente da classe, significaria, en¬ 
tão, mais poder a todas as mulheres e, 
consequentemente, melhores condi¬ 
ções de vida. Segundo essa teoria, 
uma das medidas que poderiam 
evitar a crise econômica é se hou¬ 
vesse mais mulheres governando 
o mundo. 

É baseada nessa idéia que mui¬ 
tas veem como progressivo que 
qualquer mulher assuma postos de 
poder. Achamos muito importante que 
as mulheres rompam com sua situação 
de submissão e opressão e participem 
de todas as esferas da vida, assumindo 
inclusive postos de poder, mas não acre¬ 
ditamos na teoria do empoderamento. 
Isso porque o poder para os 
trabalhadores só será de fato 
exercido quando for possível 
destruir a sociedade de classes, 
onde ninguém necessite explorar ninguém. 


Esse é o sentido do poder: governar em 
favor dos trabalhadores, não em nome de 
todas as mulheres. 

Quando uma mulher assume um pos¬ 
to de governo em aliança com a burgue¬ 
sia dominante, não reforça o poder "das 
mulheres”, mas da burguesia. Dilma para 
ser eleita, por exemplo, fez um amplo 
acordo com a burguesia e os religiosos, 
comprometendo-se a não tomar medidas 
que levassem à legalização do aborto em 
nosso país. A Secretária de Políticas Espe¬ 
ciais para Mulheres do governo federal, 
recém empossada, Eleonora Menicucci, 
disse ser a favor do aborto e que lutaria 
para que ele fosse legalizado, o que gerou 
a irritação de uma parte da base aliada 
do governo. Logo em seguida, foi repre¬ 
endida pela presidenta. E, rapidamente, 
se posicionou: "agora sou governo e falo 
como governo ”. 


Uma questão de classe 


De que vale estar o governo se ele não 
serve para avançar nos interesses das tra¬ 
balhadoras? Que tipo de poder é esse que 
as mulheres precisam abrir mão de seus 
direitos para poder exercê-lo? Há muitas 
mulheres ocupando postos de poder no 
mundo. Por exemplo, o Fundo Monetário 
Internacional é dirigido por uma mulher. 


Christine Lagarde. O imperialismo alemão 
também, pelas mãos de Angela Merkel. 
E se todas são mulheres e têm o "poder” 
de mudar a vida das mulheres, por que 
a situação das trabalhadoras europeias 
é cada vez pior com a crise econômica? 

É porque nem todas as mulheres são 
iguais. Há aquelas que exploram e as que 
vivem da exploração. Dilma, Eleonora, 
Lagarde, Merkel não sofrem as mesmas 
dores das trabalhadoras pobres, que ne¬ 
cessitam pegar o transporte lotado, dar 
duro no trabalho e ainda torcer para que 
o salário alcance o fim do mês. Elas têm 
outra vida. Elas não exercem o poder das 
mulheres em abstrato, mas o poder do 
Capital, que continua explorando e opri¬ 
mindo os trabalhadores. Dilma exerce o 
poder estreitamente ligado aos interesses 
dos bancos e das multinacionais que sem¬ 
pre governaram o país. 

O "poder” não é uma disputa de gê¬ 
nero, mas de classe. Os governos aliados 
com a burguesia defendem os interesses 
contrários aos dos trabalhadores, sejam 
eles homens ou mulheres, por isso, o po¬ 
der das trabalhadoras não está em en¬ 
tregar seus futuros à sorte do governo 
Dilma, mas lutar com os trabalhadores 
organizados, coletivamente, para defen¬ 
der seus direitos. 


CHRISTINE LAGARDE Presidente do FMI, hoje é a maior responsável pelos planos de austeridade em toda Europa. 


alhadoras? 


A estratégia de poder das 
trabalhadoras é o socialismo 


D ilma assumiu o governo em meio a 
uma crise econômica internacional, 
mas contou com um período de cres¬ 
cimento econômico no país, que está sofrendo 
uma desaceleração e pode levar o país a con¬ 
dições piores. Dilma não vai hesitar em atacar 
ainda mais os trabalhadores e as trabalhadoras, 
porque a sua estratégia de poder é o capitalismo 
e seguirá utilizando seu governo para mantê-lo. 

O capitalismo é perverso para as trabalha¬ 
doras, nega-lhes direitos fundamentais. Não há 
igualdade salarial, direitos, saúde, educação, as¬ 
sistência à saúde e à maternidade. A vida das 
mulheres vale o quanto elas podem gerar de lucro. 
E aos seus filhos, o único direito assegurado é o 
de ser explorado. 

As mulheres trabalhadoras só terão definitiva¬ 
mente atendidas suas demandas e só conquistarão 
sua liberdade realmente se construírem uma nova 


sociedade. A estratégia passa por destruir este sistema 
e construir o socialismo, uma sociedade sem clas¬ 
ses e sem opressão. Isso possibilitará a construção 
s de creches, lavanderias, refeitórios coletivos que 
possibilitarão a libertação da mulher do traba¬ 
lho doméstico. 

Possibilitará a igualdade de direitos jurídi¬ 
cos e democráticos em relação ao casamento, 
divórcio e aborto. Assim também, com a su¬ 
peração da miséria e a generalização da edu¬ 
cação se poderá acabar com a prostituição. 

Nesse caminho, burguesas estão sepa¬ 
radas das trabalhadoras, umas contra as 
outras porque a manutenção da vida das 
que exploram significa a piora das explo¬ 
radas. Por isso, a unidade não será com o 
gênero, mas com a classe, com os homens 
e mulheres trabalhadores. Só assim, po¬ 
derão definitivamente conquistar o poder. 



Unificara luta dos trabalhadores e 
trabalhadoras combatendo o machismo 




Jt estratégia das mulheres traba¬ 
lhadoras não é se juntar com as 
mulheres burguesas, e sim com 
os trabalhadores na luta pelo socialis¬ 
mo. Por outro lado, não existe possibi¬ 
lidade de que essa unidade aconteça 
sem que os trabalhadores assumam o 
programa de libertação das mulheres. 
Enquanto os movimentos sindical, es¬ 
tudantil e popular estiverem impregna¬ 
dos dos preconceitos machistas, estará 
prevalecendo a divisão que só serve aos 
interesses da burgue¬ 
sia. Infelizmente, 
a maioria das 


entidades sindicais governistas aban¬ 
donou a luta das trabalhadoras, dei¬ 
xando-a apenas para os dias de festa. 

Nenhum programa, por mais revo¬ 
lucionário que seja, pode ser vitorioso 
se for levado apenas pelas mulheres. 
As demandas delas precisam ser parte 
da luta de toda a classe, pois só assim 
poderão ser vitoriosas. 

A CSP-Conlutas, pelo contrário, 
desde sua fundação busca estabelecer 
medidas que combinem a luta contra 
a exploração com a luta contra a opres¬ 
são. Foi assim que em 2011, realizou 
um debate com os dirigentes da cen¬ 
tral, que votou um programa de luta 


contra a opressão para as entidades 
sindicais e populares apresentarem as 
suas categorias. Ao serem pautadas 
nas campanhas salariais, as demandas 
dos oprimidos foram incorporadas na 
luta mais geral e resultou em impor¬ 
tantes conquistas para esses setores, 
como por exemplo, no Sindicato dos 
Metalúrgicos de São José do Campos, 
que conseguiu um mês de estabilidade 
para as trabalhadoras após o período 
de licença maternidade e o reconhe¬ 
cimento da união estável entre casais 
do mesmo sexo para fins de direitos 
do cônjuge. Uma grande vitória, um 
exemplo a ser seguido! 


Se a luta pelo socialismo é a 
nossa estratégia, a luta em defesa 
das mulheres é cotidiana e ajuda 
a unificar a classe. No governo 
de uma mulher presidente, as 
trabalhadoras precisam luta por: 

- Salário Igual para Trabalho 
Igual! 

- Redução da jornada de 
trabalho para 36 horas! 

- Pelo direito à moradia, 
desapropriação da Pinheirinho já! 

- Investimento de 10% do PIB 
para a educação pública! 

- Investimento de pelo menos 
6% do PIB para a saúde pública” 

- Licença-maternidade de 
6 meses sem isenção fiscal, 
para todas as trabalhadoras e 
estudantes! 

- Creches em tempo integral, 
gratuitas e de qualidade para todos 
os filhos da classe trabalhadora! 

- Anticoncepcionais para não 
abortar. Aborto legal, seguro e 
gratuito para não morrer! 

- Revogação imediata da MP 
557, que criminaliza as mulheres! 

- Fim da Violência contra a 
mulher! Aplicação e ampliação da 
Lei Maria da Penha! 

- Fim da opressão e da 
exploração, por uma sociedade 
socialista. 
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ABORTO 


Opinião Socialsta 


Aborto legal para defender a vida 

0 aborto é quase um “tabu”: ninguém fala sobre o assunto, mas todo mundo 
sabe que existe e não é difícil conhecer alguém que precisou interromper a 
gravidez, apesar que prática, no Brasil, é considerada um crime 


ANA ROSA MINUTTI, da Secretaria 
Nacional de Mulheres do PSTU 

O Código Penal prevê de um a 
três anos de prisão para mu¬ 
lheres que realizem aborto. Os 
únicos casos permitidos são para a gra¬ 
videz resultante de estupro ou quando 
há risco de morte para a mãe. 

Pesquisas revelam que as mulheres 
que decidem abortar não são poucas e 
não se encaixam, nem de longe, no per¬ 
fil de uma criminosa: têm entre 20 e 29 
anos, trabalham como doméstica, mani- 
cure, cabeleireira, ganhando menos que 
três salários mínimos e já tem pelo me¬ 
nos um filho. 

Segundo a Pesquisa Nacional de Abor¬ 
to (PNA), dentre as mulheres até 40 anos, 
uma em cada cinco já fez aborto. Nas jo¬ 
vens, entre 18 e 19 anos, uma em cada 
20, também. Uma prática que, inclusi¬ 
ve, extrapola as crenças religiosas: pouco 
menos de dois terços das mulheres que 
fizeram aborto são católicas; um quarto, 
protestantes ou evangélicas, e menos de 
um vigésimo, de outras religiões. 

Sinceramente, você acha que elas de¬ 
veriam ser presas, ficar com graves pro¬ 
blemas de saúde ou até mesmo morrer? 

Uma ilegalidade fatal 
para as trabalhadoras 

Essas mulheres certamente não gos¬ 
tariam de estar contra a lei. Não só por 
acreditarem nelas, mas também porque 
sabem que, ao contrário dos ricos, se in¬ 
fringirem as regras, a punição será ime¬ 
diata e pesada. E, no caso do aborto, se 
descobertas serão apresentadas à socie¬ 
dade como alguém que odeia crianças 
ou assassinas. Mas, há outros riscos que 
pesam na decisão. 

Quando uma mulher engravida, o de¬ 
semprego, os baixos salários, a falta de 
moradia ou comida na mesa, pesam muito 
mais. Como também, todas trabalhado¬ 
ras conhecem as dificuldades de acesso à 
saúde pública de qualidade ou a angústia 
na espera de uma vaga na creche. Tudo 
isso multiplicado pela ideologia machis¬ 
ta, que faz com que a mulher seja vista 
como a única responsável pelo cuidado 
dos filhos. 

Pressionada por essa realidade, muitas 
vezes, a única opção que resta é o abor¬ 
to clandestino que, lamentavelmente, é 
uma das primeiras causas de mortalidade 
materna. Se ele fosse legalizado, muitas 
seriam salvas. O pior é que, como todas 
as leis, esta só funciona para o povo po¬ 
bre. Enquanto 2,2 milhões de partos são 



realizados, um milhão de mulheres fazem 
abortos todos os anos, segundo pesquisas. 

Mas, nem todos em clínicas imundas, 
com terríveis métodos caseiros de efeitos 
duvidosos, quando não perigosos. O abor¬ 
to já é legalizado para quem tem condi¬ 
ções de pagar. O dinheiro faz com que as 
mulheres ricas estejam livres de qualquer 
perigo para a saúde e abortem com condi¬ 
ções de segurança. Por isso, certamente, 
não há nenhuma delas entre as cerca de 
150 mil mulheres que, a cada ano, mor¬ 
rem ou ficam com sequelas graves. Só as 
trabalhadoras morrem. 


Direito de decidir versus 
os interesses do Estado 

Vale lembrar que o mesmo Estado que 
obriga que a mulher tenha o filho, não lhe 
garante condições 
para criá-lo. Por 
isso mesmo, ter ou 
não ter filhos de¬ 
veria ser uma de¬ 
cisão de cada uma, 
de acordo com suas 
condições e convic¬ 
ções. 

Jogada na po¬ 
breza, responsável 
pela criação dos fi¬ 
lhos e sem apoio do 
Estado, a mulher 
trabalhadora ain¬ 
da lhe tem negado 
o direito de decidir 
se quer ou não ser 
mãe. O direito de¬ 
mocrático de decidir sobre seu próprio 
corpo e sua vida deve ser da mulher e não 
de senhores que, ainda por cima, lucram 
com esta situação. 

Ao proibirem a legalização do aborto, 
as autoridades estão protegendo um dos 
negócios mais lucrativos do país (ao lado 
do tráfico de armas e drogas e prostitui¬ 
ção): as clínicas clandestinas, que faturam 
milhões de dólares e formam um lobby 
no Congresso para impedir projetos pró- 
aborto. 

Os que são contrários à legalização 
do aborto não estão “defendendo a vida”, 
como afirmam. Ao contrário, estão con¬ 
denando à morte e a mutilações 150 mil 
mulheres todos os anos. 

Dilma: legalizar á defender 
a vida 

Ao contrário do que se imagina, os 
países com as menores taxas de aborto 
são aqueles onde o aborto é legal e de fácil 
acesso. Na Holanda e na Alemanha, por 
exemplo, anualmente, em cada grupo de 
mil mulheres, apenas seis abortam. Em 
nosso continente o aborto é legal apenas 
em Cuba (desde 1965), na Cidade do Méxi¬ 
co (desde 2007) e no Uruguai (desde 2011). 

Enquanto isso, num país governado 
por uma mulher, milhares de mulheres 
continuam morrendo em troca de barga¬ 
nhas políticas, feitas pela própria Dilma, 
com a bancada religiosa, seja para ganhar 
a eleição ou aprovar projetos. Exemplos 
não faltam. Ainda na campanha eleitoral, 
a presidente publicou a “Carta ao Povo de 
Deus”, garantindo à bancada cristã que 
“eleitapresidente (...), não tomarei a inicia¬ 


tiva de propor alterações (...) da legislação 
do aborto e de outros temas concernentes ã 
família (leia-se união civil LGBT) e à livre 
expressão de qualquer religião no País". 

Uma luta de 
toda classe 
trabalhadora 

Por isto tudo, 
é fundamental 
que as mulheres 
trabalhadoras e 
pobres se organi¬ 
zem juntamente 
com seus compa¬ 
nheiros de classe. 
A luta pela legali¬ 
zação do aborto é 
uma luta de todos 
os trabalhadores, 
e não apenas das 
mulheres. 

Só assim as mu¬ 
lheres trabalhadoras e pobres, caso quei¬ 
ram, poderão abortar sem por suas vidas 
em risco. Somente elas, as principais víti¬ 
mas, lado a lado dos homens, poderão mu¬ 
dar essa situação. Para tal é fundamental 
que os sindicatos e entidades dos movi¬ 
mentos estudantil e popular incorporem 
a defesa do direito ao aborto e da vida das 
mulheres no cotidiano de suas lutas. 


0 que exigimos: 

* Educação sexual para decidir, 
anticoncepcionais livres e gratuitos 
para não engravidar e aborto legal 
pra não morrer 

* Divulgação permanente de mé¬ 
todos anticoncepcionais, para ho¬ 
mens e mulheres, aliada a um pro¬ 
grama de orientação médica feita na 
rede pública de saúde. 

* O Estado deve facilitar o acesso 
aos métodos contraceptivos, distri¬ 
buindo-os gratuitamente às mulhe¬ 
res carentes e intervindo nos pre¬ 
ços fixados pela indústria, de forma 
a torná-los mais baratos. A mulher 
deve optar conscientemente sobre a 
maternidade, escolhendo o método 
contraceptivo que mais lhe convier. 

* Descriminalização e legalização 
do aborto, com atendimento gratuito 
na rede pública de saúde. 


0 aborto já é 
legalizado para quem 
tem condições de 
pagar. 0 dinheiro faz 
com que as mulheres 
ricas estejam 
livres de qualquer 
perigo e abortem 
com condições de 
segurança 
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Ataques à saúde da mulher 



do aborto para mmun 

mortalidade materna. 


A crônica falta de investimento vem precarizando o SUS e 
provocando um acelerado aumento de doenças entre as mulheres 


TALITA KUMY E ALESSANDRA CAMARGO, 
do setor da saúde do PSTU 

H oje, calcula-se que 75% da 
população brasileira utili¬ 
za o SUS. As mulheres são 
a maioria, já que estas frequentam 
os serviços de saúde para o seu pró¬ 
prio atendimento ou acompanhando 
crianças, familiares, pessoas idosas, 
com deficiência, vizinhos ou amigos. 

Quando o SUS foi implantado hou¬ 
ve uma preocupação em se garantir 
o direito à saúde universal e gratuita 
para a classe trabalhadora e, dentro 
dela, para as mulheres. Foi criado 
o Programa de Atenção Integral à Saú¬ 
de da Mulher (PAISM), que garantiu, 
em lei, a atenção integral em todas 
as fases da vida da mulher. Uma vitó¬ 
ria do movimento organizado, já que, 
antes, a atenção à saúde da mulher se 
restringia ao período de maternidade. 

A conquista legal, porém, não se 
efetivou. E as medidas do governo 
Dilma, infelizmente, buscam nova¬ 
mente restringi-la. Por isso, as mu¬ 
lheres continuam lutando por acesso 
a serviços públicos de saúde, de qua¬ 
lidade, com profissionais capacita¬ 
dos para atendimento nos diferentes 
ciclos de vida da mulher; o direito à 
maternidade, partos humanizados 
e a descriminalização e legalização 
do aborto (ver página 12). 

As doenças que matam 
as mulheres denunciam 
ineficiência do SUS 

Segundo o Ministério da Saúde, as 
mulheres (entre 10 a 49 anos) adoe¬ 
cem e morrem das seguintes causas 
prioritariamente: neoplasias, doenças 
cardiovasculares, causas externas, 
doenças infecciosas e parasitárias 
e doenças relacionadas à gravidez, 
parto e puerpério (recém-nascido). 

O câncer de mama é o mais co¬ 
mum. Em 2010, foram estimados 
49.240 casos novos. Se diagnosti¬ 
cados e tratados oportunamente, as 
chances de cura são relativamente 
boas. Contudo, as taxas de mortali¬ 
dade continuam elevadas porque as 
mulheres não têm acesso, no serviço 
público a exames de mamografia pe¬ 
riódicos para rastreamento da doen¬ 
ça. Também encontram dificuldades 
para realizarem outros exames com¬ 
plementares, como punções e biopsia 
retardando seu tratamento. 

O câncer do colo do útero é o se¬ 
gundo mais frequente na população 


feminina. As mulheres que apresen¬ 
tam alguma alteração no exame gine¬ 
cológico conseguem vaga para aten¬ 
dimento especializado após um longo 
período de espera. Quando diagnos¬ 
ticado precocemente, esse tipo de 
câncer apresenta percentual de cura 
de 100%. Mas milhares de mulheres 
(a maioria pobre) morreram devido 
à doença. 

Já as doenças infecciosas represen¬ 
tam a quarta causa de morte entre as 
mulheres. Destaca-se o aumento de 
casos de HIV. Em 1985, para cada 15 
casos novos de contaminação pelo 
HIV em homens, havia uma mulher. 
Em 2005, essa proporção chegou a 10 
mulheres para cada 15 homens. Hoje, a 
contaminação pelo HIV é maior entre 
as mulheres jovens: são oito casos em 
homens para cada 10, em mulheres. 

As doenças relacionadas à gra¬ 
videz, parto e puerpério ocupam o 
nono. lugar nas estatísticas. Cabe des¬ 
tacar essa causa de mortalidade, pois 
o Brasil ocupa os primeiros lugares 
no ranking de morte materna. Pro¬ 
vavelmente o índice de complicações 
decorrentes do abortamento inseguro 
é mais expressivo, visto que é a causa 
base de muitos casos de hemorragia. 

O Brasil apresenta 68 mortes ma¬ 
ternas para cada 100 mil nascidos 
vivos. Um índice até dez vezes maior 
do que a dos países ricos. 

Privatização na contramão 
da garantia dos direitos 

A crônica falta de investimento 


vem levando à precarização do SUS. 
Os governos (tanto do PSDB quanto 
do PT) apontam como saída a pri¬ 
vatização dos serviços de saúde por 
meio das Organizações Sociais (OS), 
Fundações Estatais de Direito Priva¬ 
do, Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares, Melhor em Casa, SOS 
Emergência, entre outras parcerias 
público-privadas. 

Infelizmente, é justamente pelas 
mãos de uma mulher que haverá ain¬ 
da mais cortes na saúde de todas as 
mulheres trabalhadoras. O governo 
Dilma cortou R$ 5,5 bilhões do or¬ 
çamento da Saúde. A redução do fi¬ 
nanciamento da saúde reduz o aten¬ 
dimento às mulheres e, com a priva¬ 
tização da saúde, as mulheres perde¬ 
rão a pouca assistência integral que 
existe no SUS. 

Para que as mulheres não 
morram: fortalecer o SUS! 

Lutamos pelo fortalecimento do 
SUS público, estatal e de qualidade. 
Somos contra a saúde privada que en¬ 
cara o ser humano como uma possi¬ 
bilidade de lucro. Entendemos que é 
necessário investimento na saúde pú¬ 
blica, de no mínimo 6% do PIB, para 
avançar na atenção integral à mulher 
e ao conjunto dos trabalhadores. É 
com investimento real que se reduz 
o número de mortalidade materna, 
inclusive na prática do aborto, a re¬ 
dução dos casos de HIV e o número 
de mortes de pacientes de câncer de 
mama e colo do útero. 


MP do governo 
intensifica criminalização 
do aborto 

o final do ano passado, a presi¬ 
dente Dilma editou a Medida 
Provisória 557 para, suposta¬ 
mente, “combater a mortalidade mater¬ 
na”. A MP cria um cadastro nacional 
de mulheres grávidas, para um maior 
acompanhamento do Ministério da 
Saúde. A reação do conjunto dos movi¬ 
mentos feministas foi de repúdio a essa 
medida. Isso porque, diferente do que 
o governo diz, a medida não combate 
a maior causa de mortalidade materna. 
E ainda representa uma intensificação 
da criminalização da prática do aborto. 

Por ser proibido, o aborto é atual¬ 
mente o maior motivo de mortalidade 
materna. A proibição obriga a maioria 
das mulheres, sobretudo as pobres, a 
utilizarem métodos inseguros. 

A MP 557 prevê um cadastro para 
controle das mulheres que estão grávi¬ 
das, obrigando os hospitais a transmi¬ 
tirem todas as informações acerca das 
mulheres que são atendidas. 

Na prática, o cadastro vai se tor¬ 
nar um instrumento de controle e per¬ 
seguição das mulheres que recorrem 
ao aborto clandestino. Ou seja, muitas 
mulheres pobres poderão ir pra cadeia. 

É tarefa do conjunto dos movimen¬ 
tos de mulheres se unir para combater a 
MP 557. É também necessário exigir do 
governo medidas que garantam de fato 
o direito à maternidade a todas aquelas 
que querem ser mãe e recursos públicos 
para atender a mulher integralmente. 


Lutamos por. 
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1 4 NEGRAS 


Opinião Socialsta 



CLAUDICEA DURANS e MARISTELA FARIAS, 
da Secretaria de Negros e Negras do PSTU 

E m 2011, a mídia anunciou que 
pela primeira vez na história, 
segundo dados do IBGE, a po¬ 
pulação de negros (pretos e pardos) ha¬ 
via superado a de brancos, chegando a 
53,7% da população (97 milhões). Des¬ 
te percentual, a maioria (50 milhões) é 
constituída por mulheres negras, um 
número equivalente ao total de habi¬ 
tantes de países como a África do Sul 
e a Coréia do Sul. Uma enorme quan¬ 
tidade de pessoas que, historicamente, 
têm sido marginalizadas e mantidas na 
base da pirâmide social. 

Democracia racial: 
uma ideologia 
a serviço do racismo 

No Brasil, a classe dominante 
construiu a ideologia de que vive¬ 
mos num país democrático e igua¬ 
litário, sem conflitos de qualquer 
tipo, particularmente os étnico-ra¬ 
ciais. É este o papel do tão propa¬ 
lado mito da democracia racial: 
distorcer a realidade, afirmando 
que, aqui, existe igualdade não 
só racial, mas também de opor¬ 
tunidades de ascensão social. 

Decorrente desta ideologia 
surgiu outra, particularmen¬ 
te perversa para a popula¬ 
ção negra: a de que basta 
“esforço” para “chegar lá” 
e que a situação de extrema 
desigualdade entre negros e 
brancos se “justificaria” pela 
incapacidade “natural” dos 
negros e negras em fazer este 
esforço. 

Uma ideologia que está 
na base dos incontáveis es¬ 
tereótipos e preconceitos usa¬ 
dos contra negros e negras: so 
mos “naturalmente” vagabundos, 
malandros, inferiores e inadequados 
à “civilização” (beirando o comporta¬ 
mento animal). Estereótipos que, ao 
servirem como luvas aos interesses dos 
patrões e do sistema, também servem 
para encobrir a profunda relação entre 
a estrutura de classes do sistema capi¬ 
talista e a superexploração a que negros 
e negras são submetidos. 

Por isso desvelar esse mito é parte 
fundamental para denunciar o racismo 
que, no decorrer da História, transformou 
negras e negros em “objetos” ou “coi¬ 
sas” e definiu nosso lugar na sociedade. 


Algo particularmente cruel no que se 
refere às mulheres negras. 

Uma rima trágica: 
racismo e machismo 

Marcadas pelo racismo e pelo ma¬ 
chismo, negras sofrem todo tipo de vio¬ 
lência. Em especial a violência sexual. 
Estupros, abusos sexuais e tentativas de 
transformação em “objetos de prazer” 
são parte da herança maldita deixada 
pela estrutura patriarcal e escravocrata, 
que garantia aos senhores o poder abso¬ 
luto sobre o corpo de nossas ancestrais. 

Uma estrutura que foi preservada e 
consolidada na cabeça dos brasileiros, 
“naturalizando” a violência sexual con¬ 
tra as negras, ao transformá-las num 
“produto” (a tal “preferência 
nacional” pelas “more¬ 
nas” ou “mulatas”), ser¬ 
vido como “profissional 
do sexo” ou peça de ex¬ 
portação. 

Essa idéia está asso¬ 
ciada à ideologia da mesti¬ 
çagem, que nega a discrimina¬ 
ção racial sobre o argumento de 
que se somos todos mestiços. Além 
disso, as negras são as que menos 
têm acesso aos precários serviços 
de saúde sexual e reprodutiva exis- 



sexual em todos ambientes em que cir¬ 
culam. Números difíceis de serem apre¬ 
sentados, pois a maioria das agressões 
sequer é denunciada. 

Uma situação que não foi mudada pe¬ 
los poucos avanços legais, como a Lei ia 
da Penha ou o Estatuto da Igualdade Ra¬ 
cial. A violência machista e racista só tem 
aumentado, sem que o Estado brasileiro, 
há uma década gerenciado pelo PT, nada 
faça de fato para reverter a situação. 

É isto que as jogou para atividades 
mal remuneradas e com péssimas con¬ 
dições, nas lavouras, nas ruas, (como 
vendedoras e prostitutas, como empre¬ 
gadas domésticas). 

Situação particularmente visível no 
caso do trabalho informal e das em¬ 
pregadas domésticas. Segundo o IBGE, 
a taxa de negras na “informalidade” é 
71% superior à dos homens brancos e 
23% delas são empregadas domésticas. 
Como contraponto à miserável situação 
decorrente disto, a maioria, (cerca de 
60%) chefia suas famílias e ganha até 
um salário mínimo. 

As negras têm baixa escolaridade. Sua 
renda média é 2,7 vezes menor do que 
recebe um homem branco; 1,8 vezes me¬ 
nor do que a média das mulheres brancas 
e 1,3 vezes menor do que a dos homens 
negros. 



As negras 
formam a maioria 
das vítimas de vio 
lência doméstica, 
agressões físicas, 
assassinatos, pres¬ 
sões psicológicas 
e assédio moral e 


Violência sem fim 
e sem fronteiras 

Também no campo, e particular¬ 
mente nas comunidades quilombolas, 
o aumento da violência tem acom¬ 
panhado o ganancioso (e abençoado 
pelo governo) avanço do agronegócio. 
E nas cidades temos presenciado e a 
crescente militarização da segurança 
pública em detrimento da vida dos in¬ 
divíduos. Algo que pode ser exempli¬ 
ficado pela tragédia, orquestrada por 
Alckmin e Cury, que se abateu sob o 
Pinheirinho. Particularmente sobre 
suas mulheres e crianças. 

Outra violência está sendo pra¬ 
ticada contra milhões de mulheres 
negras: a ocupação do Haiti pelas 
tropas da Minustah. Antes mesmo 
do bárbaro caos que tomou o país 
depois do terremoto, a ONG haitiana 
Kay Fanm já havia revelado que 72% 
das mulheres haviam sido violadas e 
mais de 40% eram vítimas da violên¬ 
cia cotidiana. 

Só a luta muda a vida! 

Assim como tem suas mãos sujas 
pelo sangue que corre no Haiti, o go¬ 
verno do PT é cúmplice ativo da per¬ 
sistência da combinação de racismo 
e machismo que vitima as mulheres 
negras. E o fato de não fazer nada 
(ou jogar abertamente contra) para 
impor ações do Estado que revertam 
esta situação tem raízes nas opções 
que o partido (atendendo os interes¬ 
ses de seus novos aliados na classe 
dominante) vez nos últimos anos. 

Algo evidente no recente corte, 
nas áreas sociais (incluindo a Secre¬ 
taria de Mulheres e de Promoção da 
Igualdade Racial, cujos orçamentos já 
são ridículos), de R$ 55 bilhões para 
pagamento de dívidas públicas. 

Diante disto, só há um caminho 
para resgatar a dignidade das mu¬ 
lheres negras: a organização 
para o combate à opressão 
e discriminação histó¬ 
ricas e cotidianas. 
Motivo pelo qual a 
Secretaria de Ne¬ 
gros e Negras do 
PSTU também 
impulsiona mo¬ 
vimentos como 
Mulheres em 
Luta” e o “Qui¬ 
lombo Raça e 
Classe”. ■ 
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Machismo e homofobia: 
opressão em dose dupla 

Agressão contra casal de lésbicas em ônibus da periferia de 
São Paulo mostra dificuldade de denunciar a violência 


BABI BORGES, 
da Secretaria LGBT do PSTU 

Jk pós um dia exaustivo de tra- 
J balho, a operadora de telemar- 
# lketing L. encontrou sua na¬ 
morada D., 21 anos, e tomaram um 
ônibus. Cansadas, mas felizes por se 
encontrarem, as duas faziam planos 
para o final de semana, os cuidados 
com a filha e o aniversário da mãe. 

Conversas ecoavam por todos os 
lados, por isso, as mulheres nem se 
incomodaram quando um homem pe¬ 
diu silêncio. Pensaram que não era 
com elas, até que, minutos depois, de 
forma mais ríspida, o sujeito voltou a 
exigir silêncio. 

A brutalidade do preconceito 

O sujeito mandou que elas calassem 
a boca e começou a xingá-las de " mo¬ 
leques” . Indignadas, as duas responde¬ 
ram aos impropérios. Algumas pessoas 
intervieram, tentando afastar o agres¬ 
sor. Contudo, descontrolado, o homem 
partiu para cima de L. com um soco. 

Ao defender o rosto, o soco atingiu 
o braço de L.. O homem foi contido e a 
viagem interrompida no meio de uma 
estrada que leva à periferia de São Pau¬ 
lo. Depois de alguma discussão, quan¬ 
do já era quase meia-noite, um passa¬ 
geiro decidiu servir como testemunha 
e o ônibus seguiu com o agressor e 
as moças para o posto policial mais 
próximo. Mas os problemas de L. e D. 
estavam longe de terminar. 

No posto, depois de muita espera, 
as jovens foram avisadas de que nada 
poderia ser feito ali. Contando ape¬ 
nas com a solidariedade do cobrador, 
do motorista e da testemunha que as 
acompanhavam, as duas decidiram, 
então, seguir para uma delegacia. E, 
chegando lá, o que se viu foi mais des¬ 
caso homofóbico. 

Com a clara intenção de fazerem 
com que elas desistissem de registrar 
a denúncia, os policiais enrolaram por 
horas, fizeram conversas particulares 
com agressor e com as vítimas, pres- 
sionando-as a não registrar a queixa, 
afirmando que aquilo tudo não passava 
de um "desentendimento de ônibus”. 

Ao perceberam que L. e D. estavam 
dispostas a lutar por seus direitos, os 
policiais tornaram-se mais enfáticos e 


apelaram, afirmando que o agres¬ 
sor era um "cidadão” sem passa¬ 
gem pela polícia, um trabalha¬ 
dor, que certamente tinha uma 
família e toda uma vida a pre 
servar: “ Pensem bem antes de 
agir contra ele , vocês podem 
prejudicar a vida do cara pra 
sempre , pensem nele , não se¬ 
jam irresponsáveis ”, dizia um 
policial. 

Uma segunda agressão: 
os braços do Esfado 

Todo o lamentável episódio (que 
ainda não chegou ao fim) é exemplar do 
que chamamos de lesbofobia, a versão 
"feminina” da homofobia: o "horror e 
medo” provocados nos reacionários e 
conservadores ao verem duas mulheres 
juntas. É a lesbofobia que está por trás 
da agressão e, também, da defesa, pe¬ 
las "autoridades” dos "direitos” de um 
agressor "cidadão de bem”, pisoteando 
o de duas mulheres que ousaram "sub¬ 
verter a ordem” das coisas. A opressão 
contras as mulheres fica dobrada con¬ 
tras as mulheres lésbicas. 

Decididos a não acatar a denúncia 
e a descaracterizar o "crime de ódio”, 
os policiais disseram que, uma vez 
que elas insistiam em registrar algo, 
somente L. poderia fazê-lo, já que era a 
única que tinha marcas em seu corpo. 
E, ainda por cima, impuseram "condi¬ 
ções”: D. não deveria ser mencionada e 
não poderia acompanhar sua namora¬ 
da, que, abalada, estava em lágrimas, 
durante o depoimento. 

O que veio depois foi uma cena já 
conhecida por todos que já tentaram 
registrar casos homofobia, racismo ou 
machismo. L. foi censurada: as palavras 
machismo e homofobia sumiram do 
depoimento e o escrevente se recusou 
a incluir preconceito e discriminação 
no B.O.. D. não apareceu nem como ví¬ 
tima nem como testemunha tampouco. 
Só foi aceito o testemunho de um ho¬ 
mem, algo que, segundo um policial, 
era " melhor pra as meninas , porque o 
depoimento de um homem tem mais 
validade , mais peso , é mais coerente e 
mais racionar. 

Vitimadas por uma segunda agres¬ 
são, desta vez desferida pelos braços do 
Estado , L. e D. foram tomadas por uma 
revolta mesclada com os sentimentos de 



vulnerabilidade, impotência 
e desrespeito. Uma dor que elas 
tiveram que levar para casa, sozinhas, 
já no início da manhã. 

Persistentes e calejadas por tudo 
o que tiveram de enfrentar para esta¬ 
rem juntas, com uma filha, elas ain¬ 
da quiseram ir à Decradi (Delegacia 
de Crimes Raciais e Delitos de Intole¬ 
rância), mas este "braço” do Estado é 
mais lento, não funciona 24h por dia 
e não atende aos finais de semana e 
feriados (justamente nos horários e 
dias em que acontecem a maioria dos 
casos). Além de ter ficar longe da pe¬ 
riferia, no centro da cidade. 

Responsabilidade do governo 

Em conversa com o Opinião , D. dis¬ 
se que a marca que ficou da história 
foi a revolta por " termos sido agredidas 
física e verbalmente só porque somos 
lésbicas e em segundo lugar não ter¬ 
mos nem o direito de denunciar isso. 
Fiquei revoltada.” 

O pior é que esta não tinha sido a 
primeira agressão sofrida pelas duas. 
E, lamentavelmente, elas não são as 
únicas. Quantas outras L. e D., que aca¬ 
baram gravemente feridas ou mortas, 
existem país afora? A lesbofobia quase 
nunca é documentada pelo Estado. É 
invisível nas estatísticas. 

Combinação absurda de machismo e 
homofobia, a situação vivida por L. e D. 
é praticamente institucionalizada pelo 
Estado burguês. Tanto pela sua força 
repressiva, representada pela polícia; 
quanto por seus poderes judiciário e 
legislativo, que se recusam a condenar 
e punir a homofobia. 

Hoje, o governo Dilma também se 
recusa a tomar alguma atitude para 
reverter essa situação. Ou pior: através 
de acordos espúrios com aliados ainda 
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piores, ajuda a barrar iniciativas que 
poderiam diminuir o preconceito, como 
foi o caso do "kit anti-homofobia” e a 
mutilação do PLC 122. O governo fe¬ 
deral é testemunha silenciosa de toda 
humilhação e violência, enquanto faz 
coro com a bancada religiosa, que pre¬ 
ga abertamente o ódio. 

Vale lembrar que esta impunidade 
está sendo salvaguardada por uma mu¬ 
lher na presidência e por gente que já 
condenou tudo isso. O resultado não 
poderia ser outro: lésbicas, principal¬ 
mente as da classe trabalhadora, como 
L. e D., seguem vulneráveis às agres¬ 
sões e outras formas de discriminação. 

E diante disto, só nos resta uma alter¬ 
nativa: a organização independente, ao 
lado dos demais oprimidos e explorados, 
e a luta sem tréguas para mudar essa 
situação. Uma luta para varrer forma de 
discriminação contra LGBT’s, juntamen¬ 
te com todos os obstáculos que impedem 
nosso acesso a condições de trabalho, 
de saúde, de educação, de transporte e 
segurança e que nos permita, de fato, 
exercer a liberdade. 

É pra travar esta luta e ajudar a cons¬ 
truir esta sociedade que o PSTU, desde 
sua fundação, tem sua Secretaria de 
Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis 
e Transgêneros e, através de seus mi¬ 
litantes, impulsiona a organização. 
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OCasoEloá: machismo 
mata as mulheres jovens 

Eloá foi vítima do resultado mais bárbaro do machismo, que mata, agride 
e não mede consequências para retomar o que é “seu”. 


RENATA MENDES e CLARA SARAIVA, 
da Assembleia Nacional dos Estudantes Livre 


f Ima jovem de 15 anos, natural 
de Maceió e residente em San- 
I ^ to André (SP) que, aos 12, co¬ 
meçou a namorar com um jovem sete 
anos mais velho que, após três anos 
de relacionamento, não aceitava o fim 
do namoro e invadiu a casa da ado¬ 
lescente e a faz refém por mais de 100 
horas. Ao fim do sequestro, a jovem 
saiu baleada na virilha e na cabeça e 
morreu no hospital. 

Essa foi a história de Eloá Cristina Pi- 
mentel, mas poderia ser a de milhares de 
jovens do país. Quase quatro anos depois 
do sequestro que comoveu o país, Lindem- 
berg Alves foi ao julgamento e acabou pu¬ 
nido com 98 anos de prisão. O julgamento 
nos faz refletir sobre importantes lições 
que o caso Eloá nos trouxe. 


Um crime de machismo 

Eloá foi vítima do resultado mais bár¬ 
baro do machismo, que mata, agride e não 
mede consequências para retomar o que 
é “seu”. Mas, este é o fim de uma trilha 
que começa de maneira muitas vezes “su¬ 
til”: a proibição da roupa, o controle das 
ligações, as restrições de amizades e de 
lugares a frequentar. Muitas manifestações 
de machismo disfarçadas de preocupação 
ou “amor em excesso” vão dando lugar à 
face agressiva da opressão. 

Lindemberg chegou a um extremo, 
mas quantos não reproduzem a mesma 
ideologia machista em atitudes mais “acei¬ 
táveis”? Desde os companheiros que tra¬ 
tam a namorada como “sua propriedade” 
até aqueles que fazem as piadas machistas 
na escola ou universidade, chamando as 
garotas de “gostosas”, como se fossem 
um pedaço de carne, ou fazendo ranking 
entre as “mais bonitinhas” para “pegar”. 

A culpa sempre recai na vítima 

Eloá tinha apenas 12 anos quando co¬ 
meçou a namorar. Este fato foi apenas uma 
brecha para vários comentários que tenta¬ 
vam, de algum modo, justificar o crime. 

Um dos tristes comentários a este respei¬ 
to foi feito pela ministra Maria do Rosário, 
da Secretaria de Direitos Humanos da Pre¬ 
sidência da República, que sugeriu, na se¬ 
mana do julgamento, que a família de Eloá 
também teve sua parcela de responsabili¬ 
dade ao permitir o namoro. Um verdadeiro 
absurdo, principalmente vindo de uma mu¬ 
lher, que ao invés de ressaltar a barbaridade 



do crime de machis¬ 
mo, faz declarações 
como esta. 

A proibição dos 
pais não impede as 
adolescentes de se 
relacionar quan¬ 
do querem. O pa¬ 
pel dos pais, assim 
como do Estado, é 
o de educar e orien¬ 
tar. A proibição só 
faz com que o iní¬ 
cio da vida sexual 
das jovens seja re¬ 
pleto de culpas e medos. Certamente, se 
o caso em discussão fosse de um menino, 
tais comentários não viriam à tona, pois, 
para o homem, mesmo jovem, toda liber¬ 
dade deve ser permitida. 

A sexualidade entre 
as adolescentes 

A vida de Eloá também é um retrato 
de muitas jovens, que desde cedo já come¬ 
çam a experimentar relações afetivas e a 
se depararam com todas as dificuldades 
impostas à mulher nesta idade. 

A média de idade da primeira relação 
sexual entre as jovens brasileiras é de 
15 anos, de acordo com estudo feito por 
pesquisadores da USP, em 2008. E quase 
todas as jovens, quando entram na ado¬ 
lescência, se deparam com o conflito que 


se torna o início da 
vida sexual. 

A sociedade 
que alimenta a ero- 
tização, através da 
TV, dos bailes funk 
e das músicas de 
massa, é a mesma 
que tenta impor um 
código moral para 
a “virgindade até o 
casamento”. De um 
lado a igreja, a es¬ 
cola e a família ten¬ 
tam reprimir algo 
que deveria ser natural: o processo da 
sexualidade feminina. E, do outro lado, 
a mídia e os círculos sociais pressiona¬ 
ram e recriminaram aquelas que ainda 
não transam. 

Os homens, se utilizando desta fragi¬ 
lidade, geralmente utilizam o sexo como 
chantagem para continuar o relaciona¬ 
mento. Quantas meninas não transam 
somente por medo de ficarem sozinhas? 
E a todo momento passam pelo medo de 
serem rotuladas e obrigadas a assumir 
uma identidade. Se transam, são “pu¬ 
tas”. Se forem virgens, são “caretas”. É a 
esta situação que as adolescentes estão 
submetidas: à rotulação, ao preconceito 
e à impossibilidade de experimentarem, 
com prazer e naturalidade, a descoberta 
da sexualidade. 


A sociedade que 
alimenta a erotização 
através da TV e 
das músicas de 
massa é a mesma 
que tenta impor um 
código moral para 
a “virgindade até o 
casamento”. 


A mulher como objeto 

Outro grande problema vivido es¬ 
pecialmente pelas mulheres jovens é o 
tratamento da mulher como objeto. A 
alienação, promovida pelo capitalismo, 
faz com que as relações sociais se coi- 
sifiquem (se transformem em “coisas”, 
desumanizando o ser humano) e a ideo¬ 
logia machista faz com que esta coisifi- 
cação atinja especialmente as mulheres. 

Hoje, é praticamente uma regra os 
comerciais de cerveja mostrarem mu¬ 
lheres seminuas. É mais fácil vender se 
os homens tiverem a sensação de que 
estão comprando, junto com a cerve¬ 
ja, as mulheres. É a mesma lógica das 
propagandas das festas, que oferecem 
como mercadorias a música, a bebida 
e as mulheres. Portanto, se a mulher é 
um objeto nos comerciais e nas festas, 
ela também é em casa, no trabalho ou 
na universidade. É esse o raciocínio 
que faz não só os homens se apropria¬ 
rem desta ideologia, como também as 
mulheres absorverem este papel. Hoje, 
as jovens, desde cedo, são levadas a ter 
que atingir a beleza perfeita, nos moldes 
ditados pela mídia. Ter o cabelo liso, ser 
magra, ter seios e glúteos grandes e uma 
cintura fina são itens indispensáveis 
para ser mais bem “comercializada”. 

A luta contra a opressão 

Eloá foi um exemplo de até onde 
podem chegar o machismo e a visão 
da mulher como uma propriedade. Fa¬ 
çamos deste exemplo um símbolo para 
a luta pela libertação das mulheres jo¬ 
vens de toda a opressão imposta pelo 
capitalismo. 

Não podemos mais deixar que milha¬ 
res de jovens tenham o mesmo destino 
de Eloá. Para isso, as mulheres precisam 
ser as primeiras a tomarem consciência 
da opressão que sofrem, em cada piada 
machista ou em cada relacionamento 
ciumento ou violento. Não devemos nos 
calar e ser submissas a esta ideologia 
que inferioriza a mulher. 

Devemos combater o machismo a 
cada dia, reprimindo as atitudes opres¬ 
soras, denunciando os casos de violên¬ 
cia e se solidarizando com cada jovem 
vítima do machismo. Mas nossa luta 
só terá um fim com a destruição do 
sustentáculo da ideologia machista, a 
sociedade capitalista. E para esta luta, 
devemos convencer homens e mulheres 
de combater os resultados nefastos do 
machismo. ■ 
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CAMPANHA POR CRECHES é realizada junto à campanha salarial no Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos. 

Creches para todos os 
filhos da classe trabalhadora 

Falta de creches é drama para a vida da mulher trabalhadora e um direito negado às crianças. 


AMANDAGURGEL, de Natal (RN), e 
MARIANA CAETANO, de São José dos 
Campos (SP) 

O Anuário das Mulheres Brasilei¬ 
ras (2011) concluiu que a maior 
dificuldade das mulheres tra¬ 
balhadoras para conseguirem emprego, 
ou se manterem nele, é a falta de creches. 

O machismo impõe que nós mulheres 
sejamos responsabilizadas pela criação dos 
filhos, netos e demais crianças. Por isso sen¬ 
timos mais as sobrecargas de seus cuidados 
com a falta de creches públicas. Logo, é im¬ 
portante que estejamos à frente desta luta. 

As lutas das mulheres conquistaram o 
reconhecimento, pela Constituição Fede¬ 
ral (1988) e pela Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB/1996), de que a Educação Infantil 
é uma das etapas do ensino, e que, por 
isso, deve ser concedida pelo Estado. 

Anos após essas conquistas, a falta de 
creches continua sendo um drama para a 
vida da mulher trabalhadora e um direito 
negado às crianças. O acesso a creches 
varia de acordo com a classe social a que 
a criança pertence. O IPEA aponta entre 
os 20% com menor renda, apenas 11,8% 
das crianças até 3 anos estavam na escola 
em 2009. O número de crianças ricas ma¬ 
triculadas em creches é três vezes maior 
do que o verificado entre as mais pobres. 

Organizar a luta conjunta entre 
tranalhadoras e usuárias 

O Movimento Mulheres em Luta, da 
CSP-Conlutas, busca organizar a luta por 
creches em muitas cidades e locais de 
trabalho, combinando uma necessidade 
das crianças e das mães trabalhadoras, 
com a luta das profissionais da Educa¬ 
ção Infantil. 


O ofício de uma profissional da Edu¬ 
cação Infantil é bastante desprestigiado. 
Em muitos municípios, os salários e di¬ 
reitos desses profissionais não provêm 
dos recursos destinados à Educação. Isso 
demonstra que os governos utilizam a 
“condição não obrigatória” da Educação 
Infantil para precarizar cada vez mais 
esse trabalho. 

A isso, combina-se o fato de ser uma 
profissão essencialmente feminina, dado 
que advém da ideologia machista do “ins¬ 
tinto maternal”. Com isso, as trabalha¬ 
doras recebem pouquíssimos direitos e 
muitas delas, apesar de terem formação, 
não são reconhecidas como professoras. 

Revolução Russa e a libertação 
da mulher 

Existe um exemplo de como se pode 
resolver o problema das creches e avan¬ 
çar na libertação da mulher das tarefas 
domésticas: a revolução russa. Lênin fez 
um chamado em 1919 ao Movimento 
Operário Feminino na República Sovi¬ 
ética: “ Criaremos instituições modelos , 
refeitórios , creches , que libertarão as mu¬ 
lheres do trabalho doméstico ”. 

Em 1920, Lênin comentou com Clara 
Zetkin: "estamos realizando seriamente 
nosso programa de transferir para a socie¬ 
dade as funções educativas e econômicas 
do núcleo familiar (...) As crianças são 
criadas melhor do que em suas casas , para 
as trabalhadoras , temos as leis protetoras 
mais avançadas do mundo". 

Mesmo com todas as dificuldades im¬ 
postas pela guerra civil na URSS, foram 
criadas creches modelos. Trotsky relatou 
em A Revolução Traída: “ depois de um 
curto período de desconfiança em relação 
ao Estado e suas creches , jardins de infân¬ 


cia e seus diversos estabelecimentos , as 
operárias e, depois delas , as camponesas 
mais avançadas , apreciaram as imensas 
vantagens da educação coletiva e da so¬ 
cialização da economia familiar ”. 

Os avanços alcançados na educação 
e na condição da mulher com a revolu¬ 
ção russa não têm precedentes sequer 
nos períodos de maior desenvolvimento 
capitalista. Porém, a burocratização do 
Estado impôs grandes retrocessos. Con¬ 
forme escreve Trotsky: “as creches exis¬ 
tentes, mesmo em Moscou , Leningrado e 
em outros grandes centros , estão longe de 
satisfazer as mais modestas exigências. 
As creches , onde as crianças se sentem 
pior do que em casa , não passam de me¬ 
ros asilos\ diz um grande jornal soviético. 
Em face disto , é natural que os operários 
bem pagos evitem mandar para lã os seus 
filhos. Por outro lado , para a massa dos 
trabalhadores , estes ‘maus asilos ’ são ain¬ 
da em muito pouco número ”. Como se vê, 
a ditadura stalinista jogou no lixo muitas 
conquistas das mulheres trabalhadoras, 
que somente a revolução socialista foi 
capaz de garantir. 

0s compromissos de Dilma 

Dilma fez um compromisso eleitoral 
de construir 6.427 creches até 2014. Isso 
é completamente insuficiente perante a 
necessidade real. Para que todas as crian¬ 
ças de 0 a 3 anos fossem atendidas por 
creches seria necessário a construção de 
cerca de 70 mil novas unidades com capa¬ 
cidade para 120 alunos cada a um custo 
de R$ 740 mil, totalizando R$ 51,8 bi. 

No entanto, nem a promessa eleitoral 
vai ser cumprida. Dos R$ 2 bilhões que 
foram previstos para repassar aos municí¬ 
pios e concretizar a promessa apenas R$ 


383 milhões foram repassados. No início 
de 2011, 39 creches foram entregues sim¬ 
bolicamente, e nenhuma estava pronta 
para começar a matricular crianças. As¬ 
sim, o governo Dilma precisa construir 
5 creches por dia até 2014, para cumprir 
sua promessa. 

Essa situação é resultado do corte no 
orçamento realizado em 2011, em que R$ 
50 bilhões deixaram de ir para a Edu¬ 
cação e outras áreas sociais. Em 2012, 
Dilma e sua equipe econômica anun¬ 
ciaram um novo corte, agora de R$ 55 
bilhões, afetando novamente os recursos 
que poderiam ir para a Educação Infantil. 
Isso significa que o compromisso de Dil¬ 
ma de construção de creches é só mais 
uma promessa eleitoral que não vai ser 
cumprida. 

É possível construir as 70 mil creches 
necessárias para resolver o problema da 
educação infantil no país. Os 51 bilhões 
necessários correspondem a apenas 5% 
dos gastos destinado pelo governo Dilma 
aos banqueiros (R$ 1,014 trilhões) para 
pagar a dívida pública em 2012. 

O crescimento econômico também 
tem proporcionado grandes lucros às 
empresas, que por sua vez, deveriam 
construir creches nos locais de trabalho 
para atender os filhos dos trabalhadores 
e trabalhadoras que nelas trabalham. 
Mas não o fazem para não perderem 
sequer uma parte de seus lucros. 

Assim, este direito mínimo, que po¬ 
deria ser garantido sob o capitalismo, é 
cada vez mais insuficiente e comercia¬ 
lizado como um serviço a ser oferecido 
somente para quem pode pagar. 

Exigimos do governo a revogação dos 
cortes de orçamento e a construção das 
70 mil creches necessárias para o país. 
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Trabalho doméstico, 
um trabalho invisível 


CAMILA LISBOA, do Movimento Mulheres 
em Luta da CSP- Conlutas 

maioria das mulheres trabalha¬ 
doras possui duas jornadas de 
trabalho. A primeira delas é na 
fábrica, na escola, no escritório, etc. A 
segunda jornada é dentro de casa: lavar, 
passar, cozinhar, fazer compras, organizar 
as crianças para a escola etc. Crescemos 
aprendendo que essas tarefas de casa são 
só das mulheres. Por que não pode haver 
uma divisão mais justa das tarefas domés¬ 
ticas, entre homens e mulheres? 

Trabalho doméstico é natural? 

Imaginemos duas fábricas de canetas, 
em que só trabalham homens: a Casteli- 
nho e a Colorida. O faturamento das duas 
ao final do mês é de mil reais. As duas 
gastam R$ 200 reais com a manutenção 
de máquinas e compra de matéria prima 
e mais R$ 200 reais com a folha de pa¬ 
gamento dos trabalhadores. Assim, os 
donos das duas fábricas lucram R$ 600 
reais por mês. 

Os trabalhadores da Castelinho fize¬ 
ram uma greve exigindo que a fábrica 
construísse lavanderias e restaurantes co¬ 
letivos e creches. Isso aconteceu porque as 
esposas dos trabalhadores não aguenta¬ 
vam mais ter que preparar a marmita de 
seus maridos, lavar o uniforme da fábrica 


cheio de tinta de caneta, nem deixar as 
crianças sozinhas em casa, pois muitas 
delas também trabalhavam fora de casa. 

Na negociação, o dono da Castelinho 
dizia que mulher nasceu para isso. Alguns 
trabalhadores se convenceram disso, mas 
as mulheres seguiram dizendo: “ Para não 
perder dinheiro, o patrão está tentando nos 
dividir e convencer de que somos escravas 
de nossos maridos. Se o uniforme limpo e 
os trabalhadores bem alimentados ajudam 
a fabrica , que o dono da fabrica pague por 
isso }} . A luta seguiu forte e venceu. Na Co¬ 
lorida, em que não houve luta, o dono 
seguiu lucrando mais do que o dono da 
Castelinho, pois as mulheres seguiram 
responsáveis por fazer a marmita, lavar os 
uniformes e cuidar das crianças. 

Hoje em dia, metade da classe traba¬ 
lhadora é mulher (46%) e ainda somos 
as principais responsáveis pelo trabalho 
doméstico. Os patrões dizem que isso é 
natural, para nos explorar mais e nos fa¬ 
zer trabalhar dentro e fora de casa. E ain¬ 
da tentam convencer os homens da nossa 
classe, para nos dividir e nos enfraquecer. 

Pelo fim do aprisionamento 
doméstico! 

Lutamos para que o Estado absorva 
todas essas tarefas: garantia de creches 
públicas, construção de lavanderias e res¬ 
taurantes coletivos e públicos. Lutamos 


para que as empresas garantam a constru¬ 
ção de creches, lavanderias e restaurantes 
coletivos dentro das empresas, para que 
o patrão passe a pagar um trabalho que 
lhe serve ao lucro. 

Revolucionários e trabalho 
doméstico 

Um revolucionário que acredita na 
transformação socialista precisa de 
uma conduta cotidiana que dire¬ 
cione todas as suas ações. Trans¬ 
formar sua companheira, irmã, 
mãe, avó em sua escrava nos 
trabalhos domésticos é refor¬ 
çar uma ideia que só divide 
a classe trabalhadora. 


0 que fazer diante da prostituição? 

JANAÍNA RODRIGUES, da Secretária Nacional de Mulheres do PSTU 


Contra a prostituição, 
em defesa das mulheres 


A prostituição é uma das formas mais 
perversas de exploração sexual e violên¬ 
cia física contra mulheres. Muitas mu¬ 
lheres são submetidas à escravização de 
seus próprios corpos para sobreviver. 

A burguesia se utiliza da miséria so¬ 
cial à qual as mulheres trabalhadoras 
estão submetidas - desemprego, baixos 
salários e a ideologia machista da mulher 
objeto - para transformá-las em merca¬ 
doria, ao passo que cafetões e traficantes 
de mulheres se transformam em empre¬ 
sários de alta lucratividade. É o terceiro 
negócio mais lucrativo no mercado inter¬ 
nacional. No Brasil, existem 241 rotas de 
tráfico de mulheres. As vítimas são ma¬ 
jor itariamente negras, entre 15 e 27 anos. 

O Estado e a burguesia fomentam, 
patrocinam a prostituição, apesar de hi¬ 
pocritamente “condená-la”. Trotsky dizia 
que a prostituição é o maior nível de de¬ 
generação da mulher em proveito do ho¬ 
mem que pode pagar. É a naturalização 
da mercantilização do corpo feminino. 

No Brasil, a prostituição é um proble¬ 


ma gravíssimo. Basta abrir um jornal e 
ver que grande parte dos classificados é 
de oferta de mulheres. O turismo sexu¬ 
al é parte dos “pacotes” de viagem dos 
gringos. Nas ruas, elas estão expostas 
aos mais bárbaros tipos de violência de 
clientes e policiais, além da sujeição a 
doenças, preconceito e às drogas. Ao 
contrário do que dizem, a vida das pros¬ 
titutas “não é nada fácil”. 

O Centro Brasileiro para a Infância 
e Adolescência estima que há cerca de 
500 mil meninas menores de idade pros¬ 
tituídas e cerca de 70 mil submetidas 
à prostituição no exterior. Segundo o 
Ministério da Saúde, cerca de 40% das 
mulheres em situação de prostituição fica 
nesta situação em média quatro anos, 
o que indica alto grau de rotatividade e 
abandono da mesma. 

No Brasil, a prostituição não é cri¬ 
me. Mas é reprimida policialmente pelo 
Estado. O governo Dilma não tem sido 
consequente em dar respostas a essa 
calamidade. 


Regulamentar ou não 
a prostituição como 
profissão? 

Existe uma discussão sobre a re¬ 
gulamentação da prostituição como 
profissão para defender as prostitutas. 
Acreditamos que não seria correto. 

Pesquisas em países onde a pros¬ 
tituição foi regulamentada demons¬ 
tram que os maiores beneficiados são 
os empresários do sexo. Nestes países, 
aumentou a prostituição. Na Holanda, 
houve um salto de 4 mil crianças, em 
1996, para 15 mil em 2001, na maioria 
traficadas da Nigéria. Já os governos 
tiveram um retorno econômico com o 
aumento da indústria sexual. Na Ale¬ 
manha, foi instituída a “taxa do pra¬ 
zer”. O imposto, pago por cassinos, 
foi estendido a prostíbulos, shows de 
sexo e feiras de produtos eróticos. Em 
Portugal, a prostituição tem crescido 
nas ruas, nos bares e apartamentos, 
atingindo mulheres de classe média, 
de 30 a 40 anos. 


Defendemos o fim da prostituição 
e de todas as fornias de 
mercantilização do corpo da mulher. 
Mas é necessário também defender 
a mulher em situação de prostituição. 

- Nenhuma mulher pode ser penalizada 
pela sua própria exploração. 

- Nenhuma mulher pode ser vítima da 
violência policial, dos cafetões e clientes. 

- Nenhuma mulher deve ser discrimi¬ 
nada por se prostituir. 

- Garantia de assistência e previdência 
social para mulheres em situação de 
prostituição. 

- Construção de centros de referência 
que ofereçam abrigo, formação profis¬ 
sional e direcionamento ao mercado de 
trabalho para as mulheres. 

- Geração de emprego e renda para as 
mulheres, por pleno emprego 

- Contra a violência policial contra as 
mulheres em situação de prostituição. 

- Fim da Prostituição. 
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GLÓRIA TROGO, de São Paulo 

s massas em movimento po¬ 
dem derrubar ditaduras de dé¬ 
cadas e também podem fazer 
avançar a passos largos a consciên¬ 
cia, a organização e a participação 
política das mulheres. 

Os acontecimentos da cidade co¬ 
nhecida como a capital do algodão 
prenunciam as mudanças no ânimo 
das massas e na situação política do 
país. Homens e mulheres trabalham 
em fábricas têxteis em Mahalla, dos 
30 mil operários da região, 6 mil são 
mulheres e foram elas que cumpri¬ 
ram um papel decisivo na luta que se 
tornou um símbolo da resistência. A 
greve começou e elas ocuparam as fá¬ 
bricas. “ Acho que não tivemos escolha. 
Nossos salários haviam caído tanto e 
o preço da comida era tão alto que já 
ninguém nem comia nem vivia ”, des¬ 
creve Widdad Dimirdash, uma das 
operárias que esteve no comando de 
uma das greves. A luta acabou vitorio¬ 
sa, em três dias Mubarak concedeu o 
aumento. Até a queda do ditador, em 
fevereiro de 2011, foram milhares de 
greves, incluindo a famosa batalha do 
dia 6 de abril, na qual as operárias 
e os operários de Mahalla foram no¬ 
vamente protagonistas de uma luta 
que virou referência. 

Mulheres na linha de frente 

Nas revoluções do Norte da Áfri¬ 
ca e do Oriente Médio as mulheres 
ocuparam um lugar no cotidiano das 
lutas. Na Tunísia foi um grupo de mu¬ 
lheres que começou os protestos con¬ 
tra o regime de Ben Ali, marchando 
pela principal avenida da capital. No 
Iêmen as ruas de Sanaa e Tais foram 
tomadas por mulheres de véu. Na Sí¬ 
ria as mulheres bloquearam estradas 
próximas à cidade de Bayda e aos gri¬ 
tos de “ não seremos humilhadas” de¬ 
monstraram força e coragem na luta 
contra o regime sangrento de Assad. 

Na Líbia, as mulheres foram para 
o front da guerra civil, assumindo 
distintos papéis: espionando as for¬ 
talezas de Kadafi, contrabandeando 
armas e informações e cuidando dos 
feridos da guerra. Em Benghazi e To- 
ruk as mulheres foram às ruas depois 
de um episódio de estupro praticado 
pelas forças leais à Kadafi. 

Na praça Tahrir 

Circulam pela internet dezenas de 
artigos, notícias e entrevistas emo¬ 
cionantes descrevendo os fatos que 


transcorreram nas mobilizações que 
derrubaram o ditador egípcio Mu¬ 
barak. Em todos eles há uma marca 
comum: o reconhecimento de que as 
mulheres tiveram um novo lugar na 
Praça Tahrir. 

Gigi Ibrahim, jovem ativista egíp¬ 
cia descreve: ‘As mulheres faziam par¬ 
te de toda a organização do dia a dia 
em Tahrir Nós marchamos e combate¬ 
mos a polícia, enfrentamos bombas de 
gds lacrimogêneo e balas. (...) Outras 
mulheres assumiram um papel direto 
na luta contra os capangas do regime. 
Elas arrancaram pedras da calçada , 
partindo em pedaços menores para 
atirá-las nos inimigos com coquetéis 
molotov e metralhadoras.” Engana-se 
quem pensa que o papel das mulheres 
foi somente o de tímidas expectadoras 
da revolução. As mulheres cantavam, 
formavam suas próprias colunas, fa¬ 
lavam nos palcos da praça. 

Os comportamentos também mu¬ 
daram. Quem luta para mudar o mun¬ 
do também muda a si próprio. “ Dis¬ 
criminação contra as mulheres e o 
assédio sexual estão entranhados na 
cultura egípcia. (...) Mas desde o início 
da revolução , e ao longo dos 18 dias 
que passei na praça Tahrir ; eu não 
enfrentei o assédio sexual nenhuma 
vez. Havia milhares de nós dormindo 
em tendas , ao lado de estranhos. No 
entanto , era como se fôssemos todos 
amigos e familiares. Eu me senti to¬ 
talmente segura. Nós compartilhamos 
de alimentos e água , nós respeitamos 
uns aos outros. Senti-me totalmente 
diferente de antes. E, olhávamos ao 
redor da praça Tahrir ; havia pesso¬ 
as de todos os tipos: pobres , classe 
média , homens , mulheres , cobertas e 
descobertas , muçulmanos e cristãos.” 

Isso toma uma dimensão ainda 
mais extraordinária quando anali¬ 
samos o contexto em que vivem as 
mulheres árabes. Dados do Centro 
Egípcio para os Direitos das Mulhe¬ 
res apontam que 83% das mulheres 
são assediadas sexualmente. Além 
disso, estima-se que muitas mulheres 
sofrem mutilação genital no Egito. 

A violência contra as mulheres ul¬ 
trapassa muito o âmbito doméstico. É 
uma política levada a cabo pelos go¬ 
vernos, inclusive a Junta Militar, para 
humilhar, desmoralizar e dividir os 
trabalhadores. Há relatos de práticas 
bárbaras como testes de virgindade, 
choques elétricos e humilhação psi¬ 
cológica obrigando as manifestantes 
a ficarem nuas na frente de policiais. 

No final de dezembro uma cena 


chocou o mundo inteiro: uma mulher 
teve sua roupa arrancada e foi espan¬ 
cada por policiais num ato contra a 
Junta Militar. O mesmo Estado que 
se utiliza das tradições e da religião, 
muitas vezes deturpando a cultura 
islâmica para oprimir as mulheres, 
não tem o pudor de quebrá-las com¬ 
pletamente quando se trata de repri¬ 
mir a revolução. 

As mulheres não se calaram dian¬ 
te do horror e a repressão foi seguida 
por um ato considerado pelos his¬ 
toriadores como uma das maiores 
mobilizações de mulheres do mundo 
árabe. A maior do Egito desde 1919, 
quando elas foram para a luta con¬ 
tra o colonialismo inglês. A força do 
movimento fez com que os militares 
tivessem que fazer uma declaração 
defensiva: "O Conselho Supremo das 
Forças Armadas expressa a sua triste¬ 
za para as grandes mulheres do Egito , 
com as violações que ocorreram du¬ 
rante os recentes acontecimentos”. 

As eleições para o parlamento 
Egípcio também revelam limites e 
contradições. Dos 498 membros do 
novo parlamento eleitos em novem¬ 
bro apenas nove são mulheres. Mui¬ 
tas ativistas temem que a presença 
expressiva no parlamento de grupos 
islamitas radicais, como os salafis- 
tas, signifiquem retrocessos como o 
uso obrigatório do véu. 

Revolução x 
contrarrevolução 

O destino dos direitos das mulhe¬ 
res, porém, será definido na arena 
da luta de classes, na encruzilhada 
entre revolução e contrarrevolução 
que segue colocada. Se a consolida¬ 
ção do novo regime no Egito é uma 
disputa em curso, o avanço dos di¬ 
reitos das mulheres depende não só 
da continuidade da revolução como 
da organização e da luta permanente 
das mulheres trabalhadoras. Isso não 
é uma tarefa fácil. As mulheres são 
educadas a serem coadjuvantes na 
vida política. Essa não é uma parti¬ 
cularidade do mundo oriental; é uma 
condição da mulher trabalhadora sob 
o capitalismo. Sobre as trabalhadoras 
recai um fardo ainda maior, elas não 
estão fora da vida política somente 
porque são mulheres, mas também 
porque são trabalhadoras. Mas ape¬ 
sar de toda a opressão e exploração, 
elas estão fazendo sua revolução. 
A luta das mulheres árabes é um 
grande exemplo para as mulheres 
do mundo todo. 



assinaturas@pstu.org.br 

juventude@pstu.org.br 

lutamulher@pstu.org.br 

gayslesb@pstu.org.br 

racaeclasse@pstu.org.br 


ALAGOAS 

MACEIÓ - R. Dr. Rocha Cavalcante, 556 

- A Vergel. (82) 3032.5927 maceio@pstu. 
org.br | pstual.blogspot.com 

AMAPÁ 

MACAPÁ - Rua Prof. Tostes, 1282 - 

Santa Rita-CEP:68900-479 

(96) 3224.3499 | macapa@pstu.org.br 

AMAZONAS 

MANAUS - R. Luiz Antony, 823 - Centro. 

(92) 234.7093 

manaus@pstu.org.br 

BAHIA 

SALVADOR - R. da Ajuda, 88, sala 301 

- Centro. (71) 3015.0010 pstubahia@ 
gmail.com 

pstubahia.blogspot.com 
C AM AÇ ARI - R. Emiliano Zapata, s/n - 
CEP 42800-910 - Nova Vitória 

CEARÁ 

FORTALEZA - R. Juvenal Galeno, 710- 
Benfica. (85) 3044.0056 
fortaleza@pstu.org.br 
JUAZEIRO DO NORTE - R. São Miguel, 
45-São Miguel. 

(88) 8804.1551 

DISTRITO FEDERAL 
BRASÍLIA - SCS Quadra 6, Bloco A, 

Ed. Carioca, sala 215 - Asa Sul. 

(61) 3226.1016 | brasilia@pstu.org.br 
pstubrasilia.blogspot.com 

GOIÁS 

GOIÂNIA - Rua 237, n°440, Qd-106, 

Lt- 28, casa 02 - Setor Leste Universitário. 

(62) 3541.7753 | goiania@pstu.org.br 

MARANHÃO 

SÃO LUÍS - Av. Newton Bello, 496, sala 
10- Monte Castelo. 

(98) 8812.6280/8888.6327 

saoluis@pstu.org.br 

pstumaranhao.blogspot.com 

MATO GROSSO 

CUIABÁ - Av. Couto Magalhães, 165 - 
Jd. Leblon. (65) 9956.2942/9605.7340 

MATO GROSSO DO SUL 
CAMPO GRANDE - Av. América, 921 - 
Vila Planalto. 

(67)3331.3075/9998.2916 

campogrande@pstu.org.br 

MINAS GERAIS 

BELO HORIZONTE - Av. Paraná, 158 - 
3 o andar - Centro. (31) 3201.0736 bh@ 
pstu.org.br | minas.pstu.org.br 
BETIM-(31) 9986.9560 
CONTAGEM - R. França, 352, sala 202 - 
Eldorado. (31)2559.0724 
ITAJUBÁ - Av. Engenheiro Pedro 
Fonseca Paiva, 188/303 - 
Bairro Avenida. (35) 8402.1647 
JUIZ DE FORA - Travessa Dr. Prisco, 20, 
sala 301 - Centro. 
juizdefora@pstu.org.br 
UBERABA - R. Tristão de Castro, 127. 
(34) 3312.5629 | uberaba@pstu.org.br 
UBERLÂNDIA - (34) 8807.1585 

PARÁ 

BELÉM belem@pstu.org.br 

ALTOS - Duque de Caxias, 931 - 
Altos. (91) 3226.6825/8247.1287 
SÃO BRÁZ - R. 1° de Queluz, 134 - 
São Braz. (91) 3276.4432 

PARAÍBA 

JOÃO PESSOA - Av. Sérgio Guerra, 

311, sala 1 - Bancários. (83) 241.2368 
joaopessoa@pstu.org.br 

PARANÁ 

CURITIBA - Av. Luiz Xavier, 68, sala 608 

- Centro, curitiba@pstu.org.br 
MARINGÁ - R. José Clemente, 748 - 
Zona 07.(44)9111.3259 
pstunoroeste.blogspot.com 


RIO DE JANEIRO 

RIO DE JANEIRO - R. da Lapa, 180 - 
Lapa. (21) 2232.9458 
riodejaneiro@pstu.org.br | rio.pstu.org.br 
MADUREIRA - Av. Ministro Edgard 
Romero, 584/302. Próx ao CDD 
Correios de Vaz Lobo. 

DUQUE DE CAXIAS - Av. Brigadeiro 
Lima e Silva, 2048, sala 404 - Centro. 
d.caxias@pstu.org.br 

NITERÓI - Av. Visconde do Rio Branco, 

633/308 - Centro. 

niteroi@pstu.org.br 

NORTE FLUMINENSE - R. Teixeira de 

Gouveia, 1766, Fundos - Centro de 

Macaé. (22) 2772.3151 

NOVA FRIBURGO - R. Guarani, 62 - 

Cordoeira 

NOVA IGUAÇU - R. Barros Júnior, 

546-Centro 

VALENÇA - Rua 2, n° 153, BNH - 
João Bonito. (24) 2452 4530 
sulfluminense@pstu.org.br 
VOLTA REDONDA - R. Neme Felipe,43, 
sala 202 - Aterrado. 

(24) 3112.02291 sulfluminense@pstu.org. 
br | pstusulfluminense.blogspot.com 

RIO GRANDE DO NORTE 
NATAL-R. Vaz Gondim, 802- 
Cidade Alta (ao lado do Sind. dos 
Comerciários). natal@pstu.org.br 
psturn.blogspot.com 

RIO GRANDE DO SUL 
PORTO ALEGRE - R. General Portinho, 
243 - Porto Alegre. 
(51)3024.3486/3024.3409 
portoalegre@pstu.org.br 
pstugaucho.blogspot.com 
GRAVATAÍ- R. Dinarte Ribeiro, 105 - 
Morada do Vale I. (51) 9864.5816 
PASSO FUNDO - Av. Presidente Vargas, 
432, sala 20 - Galeria Dom Guilherm. 
(54)9993.7180 

SANTA CRUZ DO SUL - (51) 9807.1722 
SANTA MARIA - (55) 9922.2448 

SANTA CATARINA 
FLORIANÓPOLIS - R. Nestor Passos, 

77-Centro. (48) 3225.6831 

floripa@pstu.org.br 

CRICIÚMA - R. Imigrante Meller, 487 - 

Pinheirinho. (48) 3462.8829/9128.4579 

pstu_criciuma@yahoo.com.br 

SÃO PAULO 

SÃO PAULO - saopaulo@pstu.org.br 
CENTRO - R. Florêncio de Abreu, 

248 - São Bento. (11) 3313.5604 
ZONA LESTE - R. Eduardo Prim 
Pedroso de Melo, 18 - São Miguel. 
(11)7452.2578 

ZONA SUL - R. Amaro André, 87 - 
Santo Amaro. (11)6792.2293 
ZONA OESTE - R. Alves Branco, 65 - 
Lapa de Baixo. (11)7071.9103 
BAURU - R. Antonio Alves, 6-62 - 
Centro. CEP 17010-170. 
bauru@pstu.org.br 
CAMPINAS-R. Saudanha Marinho, 990. 
(19) 3201.5672 | campinas@pstu.org.br 
FRANCO DA ROCHA - Av. 7 de 
Setembro, 667 - Vila Martinho 
educosta16@itelefonica.com.br 
GUARULHOS - R. Harry Simonsen, 

134, Fundos - Centro. (11) 2382.4666 

guarulhos@pstu.org.br 

MOGI DAS CRUZES - R. Prof. Floriano 

de Melo, 1213 - Centro. (11) 9987.2530 

PRESIDENTE PRUDENTE - R. Cristo 

Redentor, 101, sala 5 - Jardim Caiçara. 

(18) 3221.2032 

RIBEIRÃO PRETO - R. Monsenhor 
Siqueira, 614 - Campos Eliseos. 

(16) 3637.7242 | ribeirao@pstu.org.br 
SÃO BERNARDO DO CAMPO - 
R. Carlos Miele, 58 - Centro. 

(11) 4339.71861 saobernardo@pstu.org.br 
pstuabc.blogspot.com 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - R. Romeu 
Carnevalli, 63, Piso 1 - Jd. Bela Vista. 

(12) 3941.2845 | sjc@pstu.org.br 
EMBU DAS ARTES-Av.Rotary, 2917, 
sobreloja - Pq. Pirajuçara. (11) 4149.5631 
JACAREÍ - R. Luiz Simon, 386 - Centro. 
(12)3953.6122 

SUZANO-(11) 4743.1365 
suzano@pstu.org.br 

SERGIPE 

ARACAJU - Av. Gasoduto, 1538-b - 
Conjunto Orlando Dantas. 

(79) 3251.3530 | aracaju@pstu.org.br 





























Evento vai debater a atualização 
do programa socialista para as 
mulheres trabalhadoras 

ANA LUÍSA MARTINS, de São Paulo (SP) 
e SILVIA FERRARO, de Campinas (SP) 

eleição de Dilma, primeira mulher presidente 
do Brasil, não tem servido para mudar a rea¬ 
lidade das mulheres pobres e trabalhadoras. 
Os programas desenvolvidos pelo governo, ao invés 
de transformarem a triste realidade das mulheres, 
acabam reforçando a opressão e a exploração. O 
compromisso de Dilma com os banqueiros, grandes 
empresários, latifundiários do agronegócio e com a 
bancada conservadora do Congresso Nacional impe¬ 
de que haja, de fato, conquistas para as mulheres da 
nossa classe. 

Cada vez fica mais claro que é preciso construir 
uma alternativa socialista e dos trabalhadores e tra¬ 
balhadoras que se materialize em um programa que 
seja um verdadeiro instrumento para transformar as 
condições de vida das mulheres. 

Um programa que não se submeta aos interesses 
do Capital, que rompa com a lógica de cortar verbas 
das áreas sociais para engordar o lucro dos banquei¬ 
ros. Um programa que garanta acesso pleno à mo¬ 
radia, saúde e educação. 


Um programa que rompa com os conservadores 
e com a hipocrisia para, de fato, garantir o direito à 
maternidade e também ao aborto, para que nenhuma 
mulher mais morra por ter esses direitos negados! 

Um programa para armar a luta de todas as mu¬ 
lheres trabalhadoras inclusive negras e lésbicas contra 
esse sistema de exploração e opressão, tendo como 
estratégia a emancipação da mulher e a construção 
do socialismo. 

É com este objetivo que o PSTU realizará o seu 
5 o Encontro de Mulheres. Companheiras de diversas 
categorias, dos canteiros de obras, bancos, escolas e 
universidades, que convivem e se enfrentam cotidia¬ 
namente com a opressão e a exploração se reunirão 
para, a partir da sua realidade, da situação da luta 
de classes e de todo o acúmulo histórico da luta das 
revolucionárias, contribuírem para esta elaboração. 

Dentro do movimento dos trabalhadores 

Outra tarefa do Encontro é o debate de como 
combater o machismo que dificulta a participação 

1 0 machismo divide a classe 
impede que mais mulheres 
venham para a luta. Mulheres e 
homens devem lutar lado a lado 


das mulheres nos sindicatos e no movimento em ge¬ 
ral. O machismo divide a classe e impede que mais 
mulheres venham para a luta. Mulheres e homens 
devem lutar lado a lado para combater o machismo 
disseminado pela burguesia. As mulheres precisam 
estar fortalecidas e terem os homens como aliados 
no combate que é permanente. Nos sindicatos, nos 
movimentos sociais e estudantis, na CSP-Conlutas 
e na ANEL, precisamos de exemplos de organização 
das mulheres que possam ser referência no combate 
ao machismo e agreguem mais mulheres para a luta! 

Mulheres do PSTU 

Em outubro de 2011, o PSTU realizou seu 7 o Con¬ 
gresso Nacional. O evento reforçou a necessidade da 
organização das mulheres no interior do partido, para 
fortalecer e formar cada vez mais quadros mulhe¬ 
res dirigentes. O 5 o Encontro Nacional de Mulheres, 
aprovado no Congresso, representa o fortalecimento 
das secretarias de mulheres (nacional e regionais), 
como espaços especiais de elaboração sobre o tema. 

A realização do Encontro é para nós, mulheres 
do PSTU, uma afirmação da tradição do partido bol¬ 
chevique, de Clara Zetkin e Lênin, que deu à mulher 
seu verdadeiro lugar na hierarquia do programa do 
partido e nas necessidades dos trabalhadores, cujo 
fim é a libertação da humanidade. Já dizia Lênin, 
“os trabalhadores não alcançarão a emancipação 
completa se não for conquistada primeiro a completa 
emancipação das mulheres.” 
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Venha para o PSTU! 


A s mulheres do PSTU 
aproveitam este mo¬ 
mento importante 
para fazer um chamado às 
companheiras que estão 
lado a lado com nossa mili¬ 
tância na luta de cada cate¬ 
goria, escola, universidade, 
ocupação: venham conhecer 
e debater conosco um programa 
socialista para as mulheres da nos¬ 
sa classe. 

Não concordamos com visões 
de partidos como o PT, de que o 
feminismo une as mulheres inde¬ 
pendentemente de sua classe so¬ 
cial e de que é possível à mulher, 
individualmente, vencer precon¬ 
ceitos e desigualdades em meio ao 
capitalismo. 

Reivindicamos os ensinamen¬ 
tos de Lênin, sobre a revolução 


russa de 1917: “[a re¬ 
volução] abre verda¬ 
deiramente o cami¬ 
nho para a comple¬ 
ta igualdade social 
da mulher. Elimina 
mais preconceitos 
que a montanha de 
escritos sobre a igual¬ 
dade feminina.” 

Também não 
concordamos com a 
visão stalinista, que infelizmente 
atinge organizações da esquerda 
socialista, de que a opressão só 
será resolvida depois da revolução 
com o socialismo. Assim, o tema 
se torna secundário, menos im¬ 
portante ou só assusto de mulher. 

Para nós, só é possível vencer 
se a classe trabalhadora - homens 
e mulheres - estiver unida. A luta 


Mulher 
trabalhadora, 
jovem e 
socialista, 
seu lugar é 
no partido 
revolucionário 


contra as opressões 
é a mais digna e hu¬ 
mana das bandeiras 
dos trabalhadores, 
portanto é inadiá¬ 
vel. Para nós, socia¬ 
lismo com machis¬ 
mo e opressão não 
é socialismo. 

Somos mulheres 
e homens que com¬ 
batemos o machis¬ 
mo seja onde for, na sociedade, na 
luta contra os ataques dos gover¬ 
nos, dentro do movimento sindical 
e estudantil e inclusive dentro do 
partido. Para essa luta, contra o 
capitalismo e suas mazelas, pela 
defesa da unidade dos trabalhado¬ 
res, chamamos todos os lutadores 
e especialmente as mulheres a se 
engajar. Com vocês teremos mais 
chances de sermos vitoriosos! 




